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CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 55' SESSÃO CONJUNTA, 
EM 29 DE JUNHO DE 1990 

1 1 - ABERTURA 
1.2.1 - Questão de Ordem 
Levantada pelo Sr. Gumercindo Milho­

mem e acolhIda pela Presidência, relativa­
mente à ineXIstência de quorum para 
abertura da sessão 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

SUMÁRIO 
Convocação de sessão conjunta a reali­

zar-se na próxima segunda-feIra, dia 2 de 
Julho, às 18 horas e 30 minutos. 

1.2.3 - Questão de Ordem 
Levantada pelo Sr Inocêncio Oliveira 

e respondIda pela Presidência, relativa­
mente à convocação de sessão conjunta 
feita antenormente, tendo em vIsta haver, 
como PresIdente em exercícIO da Câmara, 

liberado os Srs. Deputados até a próxima 
2'-feIra. 

Suscitada pelo Sr. Miro Teixeira, e res­
pondida pela PresIdêncIa, concernente à 
aplicação do disposto no § 2" do art. 57 
da ConstitUição Federal ao projeto de lei 
de dIretnzes orçamentárias 

1.3 - ENCERRAMENTO 
2-ATAS DE COMISSÕES 

Ata' da 55~ :Sessão Conjunta, em 29 de junho de 1990 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 48a Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS2() HORAS E IOM/NUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS SENADORES' 

AluíZIO Bezerra - Nabor Júnior - Leo­
poldo Pere~ - Gilberto Miranda - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão 
- Olavo Pires - João Menezes - Jarbas 
Passarinho - Carlos Patrocímo - Antomo 
LUIZ Maya - João Castelo - Alexandre 
Costa - Edison Lobão -João Lobo - Cha­
gas Rodngues - Afonso Sancho - Cid Sa­
bÓia de Carvalho - Mauro BenevIde, -J o!>é 
Agnpino - LavOIsIer MaIa - Humberto Lu­
cena - Raimundo Lira - Marco MacIel -
Ney Maranhão - Mansueto de Lavor - Di­
valdo Suruagy - Francisco Rollemberg -
Lourival BaptIsta - LUIZ VIana Neto - Juta­
hy Magalhães - Ruy Bacelar - José IgnáCIO 
Ferreira - Gerson Camata - João Calmon 
- Jamil Haddad - Nelson Carneiro - Ma­
ta-Machado - Alfredo Campos - Ronan 
Tito - Mário Covas - Mauro Borges -
Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa - MeI­
ra FIlho - Roberto Campos - Louremberg 

Nunes B,ocha - Márcio Lacerda - Mendes 
Canale - Leite Chaves - Affonso Camargo 
- Jorge Bornhau!>en - DIrceu Carneiro -
Nelson Wedekm-Alberto Hoffmann -Jo­
sé Paulo Bisol. 

E OS SRS. DEPUTADOS' 

Acre 

Amílcar Queiroz - PDS; Geraldo Fleming 
- PMDB; Maria Lúcia - PMDB; Nosser 
Almeida - PDS; Omar Sabino - PDS. 

Amazonas 

Antar Albuquerque - PTR; Carrel Bene­
vides - PTB; José Fernandes - PST. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; Assis Canuto 
- PTR; Chagas Neto - PTB; FranCISCO Sa­
les - PRN; José VIana - PL; Raquel Cân­
dido-PDT. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; AloySIO Chaves 
- PFL; Asdrubal Bentes - PMDB; Eliel 
Rodngues - PMDB, Fernando Velasco­
PMDB; Gerson Peres - PDS; Manoel Ribei­
ro - PMDB; Paulo Roberto - PL. 

Tocantins 

Ary Valadão - PDS; Eduardo SiqueIra 
Campos - PDC; Freire Júnior'- PRN; Leo­
mar Quintanilha - PDC, Paulo Mourão -
PDC, Paulo S1dnei - PMDB. 

Maranhão 

CId Carvalho - PMDB; Costa Ferreira 
- PFL; EdIvaldo Holanda - PFL; Enoc 
Vieira - PPL; Eurico Ribeiro - PRN; Ha­
roldo SabóIa - PDT; Onofre Corrêa -
PMDB; Victor Trovão - PFL, Vieira da Sil­
va - PDS; Freitas Filho - PDT. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gerai do Senado Federal 
AGACI~L DA SILVA MAIA 
OI retor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor AdmmistratlVO 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; 
Jesu, TaJfa - PFL, Jo,é Luiz Maia - PDS, 
Manuel Dommgos - PC do B; Mussa Demes 
- PFL; Paes Landim - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
- PMDB; Etevaldo Nogueira - PFL; Expe­
dito Machado - PST; Firmo de Castro -
PSDB; Furtado Leite - PFL; Gidel Danta~ 
- PDC, Haroldo Sanford - PMDB; José 
Lin~ - PFL; Lúcio Alcântara - PDT; Moe­
ma São Thiago - PSDB; Moysés Pimentel 
- PDT, Osmundo Rebouças - PMDB; Paes 
de Andrade - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Hennque 
Eduardo Alves - PMDB; Iberê Ferreira -
PFL; Marcos Fonniga - PST 

Paraíba 

Aga,5lz Almeida - PMDB; Aluízio Cam­
pos - PMDB; Antonio Manz - PMDB; 
Francli>co Rolim - PSC; José Maranhão -
PMDB; LUCia Braga - PDT. 

Pernambuco 

Cnstma Tavare~ - PDT: Fernando Be­
zerra Coelho - PMDB; Fernando Lyra -
PDT; Gonzaga Patriota - PDT; InocêncIO 
Oliveira - PFL; José Carlos Vasconcelos­
PRN, José Jorge - PFL; José Tinoco -
PFL; Maun1io Ferreira Lima - PMDB; Ri­
cardo Fiuza - PFL; Roberto FreIre - PCB; 
Salatiel Carvalho - PFL; WIlson Campos 
-.PMDB. 

Alagoas 

Eduardo Bonfim - PC do B; Geraldo Bu­
lhões - PSC; José Costa - PSDB, Renan 
Calheiros - PRN; Roberto Torres - PTB. 

Sergipe 

AClval Gomes - PSDB; Djenal Gonçalves 
- PMDB; Leopoldo Souza - PMDB; Mes­
sias Góis - PFL. 
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Bahia 

Ângelo Magalhães - PFL; Bemto Gama 
- PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; Celso 
Dourado - PSDB; Dommgos Leonelli -
PSB; FranCISco Benjamim - PFL; FranCISco 
Pinto - PMDB; Haroldo Lima - PC do 
B; João Alves - PFL; Jorge Hage - PDT; 
Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço -
PDS; Leur Lomanto - PFL; Lídice da Mata 
- PC do B; LUIZ Eduardo - PFL, Manoel 
Castro - PFL; Milton Barbosa - PFL; Mu­
rilo Leite - PMDB; Prisco Viana - PMDB 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Jones Santos 
Neves - PL; Lezio Sathler - PSDB; Lurdi­
nha Savlgnon - PT, Nelson Aguiar --PDT; 
Nyder Barbosa - PMDB, Pedro Ceolm'­
PFL; Rita Camata - PMDB; Rose de Freitas 
- PSDB, Stélio Dias - PFL, 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Álvaro Valle -
PL; Amaral Netto - PDS; Benedita da Silva 
- PT; Brandão Monteiro - PDT; Climério 
Velloso - PMDB; Daso Coimbra - PRN; 
Doutel de Andrade - PDT; Edmilson Va­
lentim - PC do B; Jorge Gama - PMDB; 
Lysâneas Maciel - PDT; Márcio Braga -
PDT; Miro Teixeira - PDT; Osmar Leitão 
- PFL; Oswaldo Almeida - PL; Roberto 
Augusto - PTB; Roberto Jefferson - PTB; 
Sandra Cavalcanti - PFL; Simão SessNll -
PFL; Vivaldo Barbosa - PDT; Vladimir Pal­
meira-PT. 

Minas Gerais 

Alysson Paulinelli - PFL; Carlos Cotta 
- PSDB; Chico Humberto - PST: Dálton 
Canabrava - PMDB; Humberto Souto -
PFL; José da Conceição - PRS; Luiz Leal 
- PMDB; Mello Reis - PRS; Milton Lima 
- PMDB, Milton Reis - PTB; Paulo Del-
gado - PT; Raimundo Rezende - PMDB; 
Ronaldo Carvalho - PSDB; Ronaro Corrêa 
- PFL; Saulo Coelho - PSDB; Virgílio Gui­
marães - PT; Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Afif Domingos - PL; Agripmo de Oliveira 
Lima - PFL; Airton Sandoval - PMDB; 
Aristides Cunha - PDC; Bete Mendes -
PSDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Dirce 
Tutu Quadros - PMDB, Eduardo Jorge­
PT; FábIO Feldmann -..:.. PSDB; Fernando 
Gasparian - PMDB; FranCISco Amaral -
PMDB; Geraldo Alckmin Filho - PSDB; 
Irma Passoni - PT, João Rezek - PMDB; 
José Genoíno - PT; Koyu Iha - PSDB, 
Leonel Júlio - PT do B; Luiz Gushiken­
PT; LUIS InácIO Lula da Silva - PT; Maluly 
Neto - PFL; Manoel Moreira - PMDB; 
Plínio Arruda Sampaio - PT; Ricardo Izar 
-PL; Roberto RoIlemberg-PMDB; Rob­
son Mannho - PSDB; Theodoro Mendes 
- PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses 
Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Je­
sus - PMDB; Fernando Cunha - PMDB; 
Itunval Nascimento - PMDB; Jalles Fon­
toura - PFL, Pedro Canedo - PRN; Tarzan 
de Castro - PDT.. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Maria de Lour­
des Abadia - PSDB; Sigmannga Selxas­
PSDB; Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT: Joaquim Sucena 
- PTB; Jonas Pmhelro - PFL; Júlio Cam­
pos - PFL; Ubiratan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Gandi JamIl - PDT; Ivo Cersósimo -
PMDB: José Elias - PTB; Levy Dias -
PST, Plínio Martms - PSDB, Rosário Con­
gro Neto -PSDB, Saulo Quelroz-PSDB; 
Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alarico Abib -
PMDB; Darcy Deitos - PSDB; Dionísio Dal 
Prá - PFL; Hélio Duque - PDT; José Tava­
res -. PMDB; Jovanm Masini - PMDB; 
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Matheus Iensen - PTB; Maurício Fruet­
PSDB; MaurícIO Nasser - PTB; Nelton Fne­
drich - PDT; Renato Bernardi - PMDB, 
Sérgio Spada - PMDB. 

Santa Catarina 

A~temr Werner - PDS; Cláudio Ávila­
PFL; Francisco Kuster - PSDB; LUIZ Hen­
rique - PMDB; Paulo Macarini - PMDB; 
Victor Fontana - PFL; Vilson Souza -
PSDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Motta 
- PDS; Amaury Muller - PDT; Antômo 
Britto - PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; 
Carlos Cardinal - PDT; Darcy Pozza -
PDS; Flonceno Paixão - PDT; Hermes Za­
neti - PSDB; 'Hiláno Braun - PMDB; Ib­
sen Pinheiro - PMDB; Ivo Lech - PMDB; 
Ivo Mainardi - PMDB; João de Deus Antu­
nes - PDS; Júlio Costamilan - PMD B; Luís 
Roberto Ponte - P?yfDB; Nelson JobIm -
PMDB; Paulo Mi,ncarone - PTB; Paulo 
Paim ---; PT; Rospid~ Netto - PMDB, Ruy 
Nedel- PSDB; Telmo ,KIrSt - PDS; Vicen­
te Bogo - PSDB; Victor Faccioni - PDS. , 

Amapá 

Geovani Borges - PRN; Raquel Capibe­
ribe -PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT. 

O'SR_ PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
As listas de presença acusam o compareci­
mento de 258 Srs Deputados e 54 Srs. Sena­
dores. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Concedo a' palav'ra ao nobre Deputado 

Saulo Queiroz 

o Sr. Gumercindo Milhomem - Sr PresI­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
den,te, nos termos do art 28 do Regimento 
COl)1um, as sessões somente serão abertas 
com a presença mínima de 1/6 da composição 
de cada Casa do Congresso. É evidente que 
não há satisfação, neste momento, ao art 
28 do Regimento Comum, razão pela qual 
solicito a V. Ex', que não dê prosseguimento 
à sessão. 

O, SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- E notório.. Vamos decidir. Isso esgota 
todas as matérias. 

O Sr. Miro Teixeira - SI. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 
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O SR. MIRO TEIXEIRA(PDT' ....:....·RJ sem 
reVisão do orador) - Sr. PreSidente, tenho 
uma proposta para fazer a V. Ex': que mande 
aCIOnar as campanhias ' . 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Vou mandar acionar. Peço à Mesa que acione 
as campainhas. 

A Presidência esperará cinco minutos pela 
presença dos Srs. Deputados e Srs. Senado-
res. 

(As campainhas são acionadas.) 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Não há número regimental. Estão presentes 
apenas 50 Srs Deputados em plenário. 

Não hav,e~qo n~qIer~ regi!ll,e!I~a! para a 
realização da sessão, a Mesa vai dá-la por 
encerrada, e convoca outra para segunda-fei­
ra, às 18h30min, último dia do prazo constI­
tucional. 

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra V .. Ex' , 

O SR. INOCÊNCIO OLlVEIRA(PFL -
PE. Sem revisão do orador.) :..... SI. PresI­
dente, eu estava hOJe no exercício da Presi­
dência da Câmara dos Deputados quando en­
trei em contato com V. Ex', ponderando que 
alguns srs. Parlamentares Iriam viajar ou já 
teriam vIajado, não havendo, portanto, pos­
Sibilidade de se obter quorum hoje. Tendo 
em vista a grande dificuldade no deslocamen­
to dos Srs. Parlamentares de seus Estados 
a Brasília e vice-versa, porquanto os aviões 
continuam lotados, fiz Um apelo a V. Ex' 
para que a sessão fosse convocada,pára terça­
feira às 14h30min. V Ex' disse que eu poderia 
anunciar, e o fiz ASSim o que está em jogo 
não é a palavra do Deputado Inocêncio Oli­
veira, que faz questão de preservá-la, mas 
a do Presidente dq Câmar:a, porque V. Ex' 
me autorizou que anunciasse a sessão para 
as 14h30mm de terça-feira: Vou ficar numa 
situação muito difícil, porque não vou mais 
poder anunciar posição alguma de V. Ex" 
e não anunciarei. Se V. Ex' não marcar a 
sessão para terça-feira, este homem, cônscio 
de sua palavra, não mais anunciará nenhuma 
convocação do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
A Mesa esclarece que na terça-feira a sessão 
seria para discussão dtt LDO, se assim fosse 
entendido, se se esgotasse o primeiro período 
da sessão legislativa. Ocorre porém que o 
art. 57 da Constituição diZ: 

"O Congresso Nacional reunir-se-á, 
anualmente, na Capital Federal, de 15 
de fevereiro a 30 de Junho e de 1° de 
agosto a 15 de dezembro. 

§ l' As reuniões marcadas para es­
sas datas serão transferidas para o pri­
meiro dia útil subseqüente, quando re­
caírem em sábados, domingos ou feria­
dos." 

Ora, o dia 30 cai num sábado Evidente­
mente, não se pode marcar para domingo, 
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e, sim, para o pnmeiro dia útil, que será se­
gunda-feira. Encerrado o primeiro período, 
não hayendo votação, eu ma convocar o Con­
gresso para examinar a LDO, mas não vamos 
fazê-lo como úmco tema Estou apenas ante­
cipando p. V Ex' que o priTI;lelro período da 
sessão legislativa não se e~cerrou, tanto que 
o Senado estará funcionando até segunda­
feira. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Real­
mente V Ex' tem razão quanto a este fato 
V. Ex' me disse que era para votar exclusiva­
mente a LDO Se houve is,o, aceito tranqüi­
lamente a decisão de V. Ex', porque real­
mente V. Ex' me disse e anunCiei ao Plenário 
que era para votar única e exclusivamente 
a LDO. Nesta hora V. Ex' restitui a pura 
verdade. Então, já que V Ex' não vai votar 
a LDO na segunda-feira. às 14h30mm, estou 
fora desse assunto e cabe a deCisão a V Ex' 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Muito obngado. 

O Sr. Miro Teixeira- Sr. PreSidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Miro Teixeira. 

O SR_ MIRO TEIXEIRA(PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o § 
2" do art. 57 da Constituição Federal esta­
belece: 

"A sessão legislativa não será mter­
rompida sem a aprovação do projeto de 
lei de diretrizes orçamentárias." 

Estamos recebendo com muito temor in­
formações de que alguns estudos têm sido 
encammhados a V. Ex' pela assessona da Me­
sa dizendo que esse dispositivo não ,e aplica 
ao caso, quando todos nós que fizemos a 
Constituição sabemos que se aplica. Por isso 
peço que V. Ex' tranquilize as conSCiências 
democráticas desta Casa, demonstrando que 
contmuará coerente com a trajetória que tri­
lhou até ho'je Esta Casa Já foi cercada pela 
polícia e foi fechada; já foi vítima de proces­
sos de antropofagia, mas jamais de autofagia. 
Então, peço que V. Ex' nos tranquilize. A 
luta é grande neste plenário. Podemos ganhar 
ou perder. O respeito à Constituição da for­
ma como nós a entendemos - nós, que a 
redigimos juntamente com V. Ex" - não po­
de ser contornado com o jeitinho brasileiro, 
que julgávamos superado a partir do processo 
de democratização que vivemos 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Congresso est4 convocado para uma 
sessão na próxima segunda-feira. Segunda­
feira ainda não se terá imciado o período 
a partir do qual se aphcana ou não esse diSpo­
sitivo, como pensa V Ex' 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Não, SI. Presi­
dente, desculpe-me, não penso assim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A decisão vai ser proferida na segunda­
feira 
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o SR. MIRO TEIXEIRA - Aí é outra 
história. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo número para deliberar qobrc 
a matéria. vou encerrar a sessão. 

O Sr. Arnaldo Martins - Sr. PresIdente. 
peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V Ex' 

O SR. ANARLDO MARTINS (PSDB -
RO. Sem revIsão do orador) - Sr. Presi­
dente. qohcito a V. Ex' fazer comtar nm 
Anais mInha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Me,a informa ao nobre Deputado Ar­
naldo Martins que todos os Srs. Deputadm 
que compareceram terão suas presenças com­
putada,. A vcnfIcação [úI apena, para ver 
se havIa quorum. e não para votação 

Está encerrada a sessão 

(Lemnta-se a ~essâo as 20 horas e 30 
mmutos.) 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir Rela­
tório sobre a Mensagem n" 72, de 
1990-CN, pela qual o Senhor Presidente 
da República comunica haver vetado, em 
parte, o Projeto de Lei de Conversão n° 
16 de 1990, que "dispõe sobre a isenção 
ou redução do Imposto de Importação 
e dá outras providências". (Medida pro· 
visória n' 158/90). 

19' REUNIÃO. REALIZADA EM 
29 DE MAIO DE 1990 

Aos vinte e nove dIas do mês de maIO do 
ano de mil novencentos e noventa. às deze,­
sete horas. na sala número dois da Ala Sena­
dor NIlo Coelho, Senado Federal. reumu-se 
a ComIssão MIsta acima e,pecIticada, pre­
sente os ,enhores congressbtas: Nabor Jú­
nior. Nyder Barbosa. Francisco BenjamIm 
e Saulo Queiróz Consolidado o quorume­
xigido regimentalmente. pa~qou-se à votação 
para preenchimento dos cargos de Presidente 
e VIce-Presidente da ComI~,ão. ocaSIão em 
que foram eleItos. por aclamação. o Senador 
Nabor Júnior e o Deputadu Saulo Queiróz 
para exercerem as respectivas funções. To­
mando a palavra, o Senhor Presidente agra­
deceu. em seu nome própno e no do Depu­
tado Saulo Queiróz. a honra com que foram 
distinguido~. mesma oportunidade em que 
designou para relatar a matéria o Deputado 
Nyder Barbosa No u'o da palavra. o Depu­
tado Nyder Barbosa deu conhecimento aos 
presentes de seu relatório ,obre o veto presi­
dencial aposto ao Projeto de LeI de Conver· 
~ão número 16. resultante da Medida Provi­
sória 158 de 1990. Após as considerações fei­
tas pelo relator. o Senhor Presidente colocou 
em discussão e votação o relatório. que obte­
ve a unânime aprovação do; presente, Nada 
mais havendo a tratar. o Senhor PreSIdente 
agradeceu a presença de todos e encerrou 
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a reumão E. para con,tar. eu. Sérgio da Fon­
~eca Braga. lavrei a pre'iente Ata que. lida 
e aprovada. será aSSInada pelo Senhor Presi­
dente e levada à publicação no Düíno do 
Congresso NaCIOnal 

Destinada a examinar e emitir Rela· 
tório sobre a Mensagem n" 82, de 
1990·CN, pela qual o Senhor Presidente 
da República comunica haver vetado, 
parcialmente, o Projeto de Lei do Senado 
n" 21 de 1990 - complementar, que "es· 
tabelece, de acordo com o art. 14, § 9' 
da Constituição Federal, casos de inelegi­
bilidade, prazos de cessação e determina 
outras providências". 

l' REUNIÃO. REALIZADA EM 
30 DE MAIO DE 1990 

Aos trinta dIa do me, de maiO do ano de 
mil novecentos e noventa. as dcze"ete horas 
e quarenta e cinco nunuto,. na Sala número 
dois da Ala Senador NIlo Coelho. Senado 
Federal. reumu-,e a Comissão Mi'ita acima 
especifIcada. prest:"ntes os Senhores Congres­
sista,>. Senadores FranCISCO Rollemberg. Wil­
son Martins e Jarbas Pa,sarinho e Deputados 
José Tavares. Ney Lopes e Jutahy Júnior. 
Havendo número regimental e de acordo com 
o preceituado no regImento comum. passou­
se à votação para pret:"nchImento dos cargos 
de Presidente e VIce-PreSIdente da ComIS­
são. ocaSIão em que foram eleitos. por acla­
mação. os Congres"lstas Ney Lopes e Wilson 
Martins para eXercerem as re,pectivas fun­
ções A~~umind() ,eu lugar à Me,a. o Depu­
tado Ney Lopes. Presidente eleito. convidou 
seu vice para que também ocupasse ,t!u lugar. 
agradeceu em seu nome e no do Senador 
Wilson Martms a honra com que foram distin­
gUidos e deSIgnou. para relatar a maténa. 
o Deputado José Tavares. Ato contínuo. pas­
sou a palavra ao relator. que apresentou rela­
tório sobre a matéria em pauta. Encerrada 
a expOSIção do relator. o Senhor PreSIdente 
colocou em discussão e votação o relatório, 
que obteve a aprovação unânime doq presen­
tes. Nada maIs havendo a tratar. o Senhor 
Presidente agradeceu a presença dos congres­
sistas na reumão e t!ncerrou o, trabalhos às 
dexoito horas e dez minutos E. pala constar, 
eu. Mauro de Alencar Danta~. Secretário da 
Comissão. lavreI a presente Ata que. lida e 
aprovada. st:"rá a'i,inada pelo Senhor Prt!sI­
dente e levada a publicação no DIário do 
Congres,o Nacional. 

COMISSÃO PARLAMENTAR 

MIST A DE INQUÉRITO 

Destinada a "apurar denúncias cons­
tantes do livro" a Fundação Roberto Ma­
rinho". envolvendo o Sistema Globo de 
Rádio e Televisão bem como alguns Mi· 
nistérios". 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO). 
REALIZADA 

EM 28 DE JUNHO DE 1990 

Ap, vinte e OIto dias do mês de junho do 
ano de mil novecentos t' noventa. na Sala 
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de Reuniões n" 2 - Ala Senador Nilo Coelho. 
presentes os senhores Senadores: Wibon 
Martms. OdaCIr Soares. Francisco Rollem­
berg. Meira Filho, Antônio Luiz Maya. EdI­
son Lobão. Mauro Benevides. e os senhores 
Deputados: Renato Vianna. Eraldo Tinoco. 
Paulo Ramos. Adolfo OliveIra. PIÍsco VIana. 
além do Senhor Senador Raimundo Lira. 
reune-se a Comissão Parlamentar MIsta de 
InquéIito. destina a "Apurar Denúncias 
con,tantes do LIvre" Afundação Roberto 
Marmho". envolvendo o SIstema Globo de 
Rádio e Televisão bem como alguns Minis­
têno5". 

De acordo com o preceito regimental, assu­
me a PreSIdênCIa. eventualmente. o senhor 
Senador EdIson Lobão. que declara abertos 
os trabalhos. 

Em seguida. o senhor Presidente esclarece 
que Irá proceder a eleIção do Presidente e 
Vice-PreSIdente DIstribuídas as cédulas. o 
senhor Senador conVIda o senhor Deputado 
Pnsco Viana para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição. venfIca-se o seguinte 
resultado. 

Para Presidente: 
Senador Odacir Soares .............. 9 votos 
Deputado Paulo Ramos . .. .. .. . 2 votos 
Em branco . .......... .,. 1 voto 
Para Vice· Presidente: 
Deputado Paulo Ramos .. .. 7 votos 
Senador OdaCIr Soare~ ... 2 voto~ 
Em branco.. . .......................... 3 
São declarados eleitos. respectivamente. 

PreSIdente e VIce-Presidente. o senhor Sena­
dor Otlacir Soares e o Senhor Deputado Pau­
lo Ramos. 

Assummdo a PresidênCIa, o senhor OdacIf 
Soare, agradece em nome do Deputado Pau­
lo Ramos e no seu própno a honra com que 
toram dIstInguidos e designa o senhor Sena­
dor Francisco Rollemberg para relatar a ma­
téria. 

Nada maIS havendo a tratar, encerra-se a 
Ieunião e. pala constar. eu, Alex Pereira de 
Andrade. ASsIstentc de Comissão. lavrei a 
presente Ata, que lida e aprovada. será assi­
nada pelo senhor PreSIdente e irá a publica­
ção - Senador Odacir Soares, Presidente. 

COMISSÃO MISTA DO 
CONGRESSO NACIONAL 

Destinada a elaborar o projeto de Códi· 
go de Defesa do Consumidor (art. 48 do 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias). 

5' REUNIÃO REALIZADA EM 
29 DE NOVEMBRO DE 1989. 

Aos VInte e nove dias do mês de novembro 
do ano de mil novecentos e OItenta e nove. 
às onze horas. na sala número dois da Ala 
Senador Nilo Coelho. Senado Federal, reu­
niu-~e a ComIssão MIsta acima especificada, 
presente, os senhores CongreSSIstas: Sena­
dores José Agnpmo Mala. Odacir Soares, 
Carlo, Patrocínio, Roberto Campos e Gomes 
Carvalho e Deputados Joaci Góes. SamIr 
Achoa. Michel Temer. Eliézer Moreira e 
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Elias Murad. Deixaram de comparecer, por 
motivos JuStifIcados, m demais membros da 
Comissão Presentes, ainda, como convIda­
dos, os Senhore, Alvacir Rezende e José Ro­
berto Ferreira GouvêIa. ConsolIdado o quo­
rum mínimo exigido regimentalmente para 
o IníCIO dos trabalhos, o Senhor PresIdente, 
Senador José Agripino Maia, solicitou a dIS­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, 
que foi aprovada, e comunicou que a reunião 
fora convocada para a entrega ofIciaI do rela­
tório sobre o CÓdIgO de Defesa do Consu­
mIdor. Cumprimentou o relator pela exaus­
tiva, frrme e competente condução dos traba­
lhos, estendendo o cumpnmento e agradeci­
mentos a todos quantos partiCIparam e contri­
buíram para a conclusão do relatóno Ato 
contínuo, passou a palavra ao relator, Depu­
tado Joaci Góes, que fez longo pronuncIa­
mento sobre a maténa em questão Encer­
rada H exposição do relator, o Senhor Presi­
dente deixou livre a palavra, ocasião em que 
se maDlfestaram os senhores: Deputado Elias 
Murad; Dr. Alvaclr Rezende, representante 
da Abine; Dr. José Roberto FerreIra Gou­
vêia, Presidente do Conselho Nacional da 
Defesa do Con,umldor, Deputado Samir 
Achôa e novamente o relator, Deputado Joa­
ci Góes. Não havendo maIS Inscntos para o 
uso da palavra, o Senhor PreSIdente comu­
nicou que abnr-se-Ia um prazo de Oito dias 
para a apresentação de emendas Agradeceu 
a presença de todos e deu como encerrada 
a reunião às llh50min., não sem antes SOlICI­
tar a mim, SérgIO da Fonseca Braga, Secre­
tário da Comissão, que lavra,se a presente 
Ata que, lIda e aprovada, será encaminhada 
à publicação no DiárIO do Congresso Nacio­
nal juntamente com as notas taquigráficas 
contendo o inteiro teTO r dos fatos havidos 
na reunião 

ANEXO A ATA DA 5" REUNIÃO, 
REALIZADA EM 29 DE NOVEM­
BRO DE 1989, ÀS ONZE HORAS, DA 
COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
ELABORAR O PROJETO DE CÓDI­
GO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
(ART. 48 DO ATO DAS DISPOSI­
ÇÓES CONSTITUCIONAIS TRANSI­
TÓRIAS) 

Presidente: Senador José Agripino Maia 
Vice-Presidente: Senador Carlos PatroCÍ­

nio 
Relator: Deputado Joaci Góes. 

o SR. PRESIDENTE (José Agripino 
Maia) - Sr Relator, Deputado JoacI Góes, 
Srs. Parlamentares, minhas Senhoras, meus 
Senhores, esta reunião foi convocada para 
a entrega oficial do relatório que contém o 
CÓdIgO de Defesa do Consumidor, produto 
de exaustivas discussões, de entendImentos 
de busca de consenso, que foram aprovados 
pela Comissão, pela PreSIdência, pela Rela­
toria, para que se pudesse produzir um código 
maIS maduro e o menos infenso a contes­
tações, desde que o nosso objetivo é produzir 
um código exeqüível 
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Quero, nesta oportunidade, cumpnmen­
tar, em primeiro lugar, o Relator, Deputado 
JoacI Góes, pelo trabalho permanente de au­
diêncIa a representantes de entidade de classe 
do setor produtIVO e dos consumidores, pela 
paCIêncIa e pelo espírito democrático com 
que os trabalhos foram conduzidos, pnnclpal­
mente, repIto, pelo Sr. Relator, Deputado 
Joaci Góes Gostaria de agradecer a partiCI­
pação de todos que atenderam a nossa convo­
cação para que aqUI VIessem numa reunião 
que fIzemos e em audiênCIaS partIculares, pri­
vadas, que sequenciaram a reumão que dIze­
mos com quase oito horas de duração, tanto 
a representantes de entidades naCIOnaiS de 
produção como aos de entidades nacionaiS 
representantes dos con,umldores. 

Por isso, gostarIa de ouvir as considerações 
que, seguramente, tem a fazer o Deputado 
JoacI Góes, Relator do Código de Defesa 
do ConsumIdor. 

O SR RELATOR (JoacI Góes) -Sr. Pre­
sIdente, Srs. Parlamentares, Senhoras e Se­
nhores, penso que a expenência ql!e vivemC?s 
na elaboração desta proposta fOi das mais 
ricas Serviu, dentre tantos outros objetivos, 
para mostrar o quanto a sociedade se bene­
ficia de práticas democráticas 

Posso dIzer, Sr Pre,idente, Senhoras e Se­
nhores, que o Relator, na preparação desta 
maténa, fez a um 'ó tempo tudo e não fez 
absolutamente nada. Não fez absolutamente 
nada porque não há, em toda esta proposta, 
senão algumas contribuições da sua autoria, 
mas que não foram colocadas nesta proposta 
por deci>ão ,ua. Essa, sugestões, ~ exemplo 
de todas as outras, foram submetidas ao maIS 
amplo contraditório V. Ex' mesmo, Senador 
José Agnpino, teve ocasião de presidir uma 
audiência pública enorme pelo número e pela 
qualidade daqueles que dela participaram. 
Congressistas e representantes dos consumi­
dores e dos fornecedores trocaram idéias aqui 
num ambiente democrático, absolutamente 
livre e do qual cada uma de todas as partes 
saiu enuqueclda com a visão que adquiriu. 

No sentido de que cada um desses disposi­
tivos fOi fruto desse contradItóno com a pre­
sença permanente de Parlamentares, de con­
sumidores e de fornecedores, o Relator não 
fez absolutamente nada. E o Relator fez ab­
solutamente tudo na medida em que confia 
que esse é o método mms efIcaz de se produ­
zir, inclusive, o trabalho legislativo, porque 
é uma maneira de o Congresso cumprir o 
seu papel de desaguadouro dos antagonismos 
legítImos que vive a SOCiedade e não permite 
que sobre a sua ação recaia a pecha de qual­
quer tipo de suspeição. 

Por isso, Sr PreSidente, podemos dizer que 
aqui há representantes dos consumidores, 
dos fornecedores, dos empresários, que não 
há um dispositivo sequer neste Código em 
relação ao qual eu tenha ouvido de qualquer 
das partes a observação de que essa é uma 
norma com a qual não se pode conviver. 

É claro que esta proposta Vai ser emen­
dada. É natural que assim o seja para que, 
inclusive, possamos ampliar o leque das con­
tribuições. 
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Não poderíamos deixar de fazer o registro 
da herança que recebemos a partir do instante 
em que esta Comissão se Instalou sob sua 
lúcida Presidência, no dia 31 de agosto, insta­
lação que se deu em consequêncla do descor­
tínio dos Presidentes das duas Casas do Con­
gresso, que acolheram a reivindicação de Par­
lamentares de que não era possível a convI­
vência de um trabalho paralelo entre a Câma­
ra e o Senado na busca do mesmo objetivo, 
com o desperdício de contribuições que, a 
não ser por força da instalação desta Comis­
são, estariam perdidas. 

Mas quero fazer o registro da herança que 
recebemos naquela data, 31 de agosto, para 
dizer que, como matnz desta proposta, temos 
o anteprojeto que fOi elaborado no âmbito 
do Conselho NaCIOnal de Defesa do Consu­
midor, órgão que se inscreve na competênCia 
do Mimstério da Justiça. Aquela proposta 
teve um trabalho que se prolongou ao longo 
de cinco meses e que contou com o concurso 
de alguns dos juristas mais brilhantes deste 
País e cujos créditos estão aqui conSignados. 

A partir daí esta proposta se desdobrou 
em Inúmeras vertentes, recebendo a contn­
buição de Deputados e Senadores, subme­
tendo-se ao crivo de discussões em vários fo­
ros, para, fInalmente, desaguar aqUi na Co­
missão Mi~ta, onde recebeu o tratamento 
complementar, que se deu por VIa dos deba­
tes exaustivos sobre cada um de todos os te­
mas objeto de polêmica 

Por esta razão, Sr. Presidente, é nossa con­
Vicção profunda que este Código, uma vez 
colocado a serviço da sociedade brasileira, 
cumpnrá o seu papel de elemento incompara­
velmente aperfelçoador das relações de con­
sumo neste País, pelo seu caráter educativo 
e preventivo. Tenho afirmado, inclUSIve, 
que, diferentemente de outros diplomas le­
gais, o mais conspícuo dos quais a nossa Cons­
tituição, que figura na casa das pessoas como 
a BíblIa na casa dos cristãos de pouca fé, 
destinada mais a ornamentar as estantes e 
as mesas do que como elemento de consulta, 
diferentemente da nossa Constituição, este 
Código - tenho certeza - será objeto da 
consulta diária do cidadão, que o transpor­
tará no bolso E os fornecedores se habitua­
rão a esse tipo de conVivência e, por sua vez, 
terão uma cópia do Código para servir de 
elemento balizador naquelas disputas preli­
minares, que, hOJe, ficam inteiramente ao 
arbítrio da boa-fé e da boa vontade das partes 
envolVidas. I 

Por isso, Sr. Presidente, na oportumdade 
em que o passamo, as suas mãos para sofrer 
os desdobramentos previstos nos Regimentos 
das duas Casas e no Regimento do Congresso 
Nacional, eu espero que a tramitação deste 
Código se dê numa velocidade compatível 
com as expectatIvas da SOCiedade brasileira, 
porque sf:ntimos que ela urge, que ela recla-. . \ . 
ma que este projeto entre em vigor no mais 
curto espaço de tempo possível. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripmo 
Maia) - Consulto os presentes para saber 
se alguém quer fazer uso da palavra. 



3408 Sábado 30 

Deputado Elias Murad. tem a palavra. 

O SR ELIAS MURAD - Sr Presidente. 
Sr. Relator. estimados colegas. meus Senho­
res e mmhas Senhoras. em prImeiro lugar. 
quero me congratular com a Mesa. particu­
larmente com o Sr. Relator. pela entrega de,­
te anteprojeto. que nós todos reconhecemos 
deverá ser um avanço substancial na proteção 
ao consumidor deste País 

Por outro lado. Sr. Presidente. querIa. não 
propriamente em defesa dos no,sos colegas. 
mas salientar que está havendo. nesta manhã. 
cerca de ~els ou oito reumões de Comissões 
e algumas delas extremamente importantes. 
Como há aqUi até um pequeno Plenáno. que­
ríamos apre~entar a justificativa pela ausên­
cia de váno, Parlamentares que compõem 
este Colegiado porque. evidentemente. qua­
se que temos aqUi o dom da ubiquidade de 
estarmos em diferentes lugares ao mesmo 
tempo. 

Então ISSO torna difícil. às vezes. o compa­
recimento de parlamentares. É pena que. ho­
je. num momento tão importante quanto es­
te. da entrega do relatório. tenhamos aqUi 
um número relativamente pequeno de Parla­
mentare;. Mas ISSO se Justifica. porque -
só para citar um exemplo - e~tá sendo discu­
tida e provavelmente será votada agora. na 
ComIssão de Saúde. Previdência e Assistên­
cia SocIal. a Lei Orgánica da Saúde que é 
extremamente Importante e talvez seja a últi­
ma oportumdade para a decisão amda este 
ano. 

Quero dar os parabém ao Sr. Relator. à 
Mesa. eu que tenho a certeza de que este 
CÓdIgO é ,>uflcientemente burilado com as 
emendas e as sugestõe; de parlamentare'i que 
ele vai ter no futuro e será. sem dúvida nenhu­
ma. mstrumento dos mais eficazes. na prote­
ção do con~umidor brasIleiro. MUitO obnga­
do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino 
Maia) - Agradecendo a~ consIderações do 
Deputado José ElIa., Murad. gostana de con­
vidar o Senador Carlos Patrocímo. Vice-Pre­
sidente de,ta Comissão. a tomar assento à 
Mesa. 

Com a palavra o Dr. Alvaclr Rezende. da 
Abine. 

O SR. AL V ACIR REZENDE - Sr. Pre­
sidente. Sr, Parlamentares: 

Como representante da A"oclação Brasi­
leira da Indústria Eletroeletrônica. gostaria 
de preliminarmente saudar a Mesa. os Srs. 
Deputados. demais autoridades presentes e. 
ao mesmo tempo. re,~altar justamente dOIS 
tópicos: O primeIro tópico sobre os trabalhos 
conduzidos pela Presidência desta Comi.,.,ão. 
que demonstrou perfeito eqUIhbrio e sensa­
tez. na condução desses trabalhos. 

Igualmente. ao Sr. Deputado Joaci Góes, 
Relator desta Comissão que. de uma maneira 
muito ímpar. consegUiu consubstancIar todos 
os debates que. entendemos. foram provei­
tosos e que ainda. por certo. continuarão. 
Porque. como disse o próprio Deputado. 
emendas amda vão ,er sugeridas em cima 
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do texto hOje aqUi entregue. ma, que este 
trabalho ao nível em que está. demonstra efe­
tivamente que não s6 o interesse de consumi­
dores. de produtores. mas que toda a comuni­
dade, objetiva conseguir um texto onde real­
mente consigamos harmonizar as relações de 
consumo onde o industrial. o furnecedor te­
nha um parâmetro de seus trabalhos e onde 
o cosumidor tenha o parâmetro dos seus di­
reitos. 

Acho que este objetivo ainda não está ple­
namente alcançado Talvez não conSIgamos 
chegar à perfeição total. mas certamente tere­
mos um trabalho eficaz. eficiente e plena­
mente satlsfatóno à sociedade brasileira Es­
te espírito democrático. ressalto mais uma 
vez, graças aos senhores. fOI de grande valia 
para toda essa SOCiedade. E esperamos ter 
dentro do menor prazo possível. o texto apro­
vado por esta Casa. para que possamos, com 
muito entusiasmo. fazer a aplIcação não só 
no sentido dos consumldore~. porque. nós 
produtores. há mUlto buscamos parâmetros 
de atuação do mercado que hoje está em um 
nível de competItIYIdade. as vezes. não razoá­
vel 

Então. gostaria de ressaltar. juntamente 
com a Abine. de que este foi realmente um 
trabalho que eu diria de uma forma muito 
simples. sensacional Agradecemo!>. entu­
liastlcamente. o trabalho de V. Ex" MUito 
obrigado (Muito bem!) 

O SR PRESIDENTE (José Agripino 
Maia) - Esta PreSidência agradece as pala­
vras generosas do representante da Abme. 
que é uma entidade de classe que participou 
ativamente do'i debates que foram promo­
vidos pela Comissão e que. na verdade. 'ilgI1I­
fica um testemunho importante para quem 
se empenhou em produzIr um código equili­
brado que interessasse ao consumidor. ,em 
destruir o produtor ou fornecedor. 

Concedo a palavra ao Df. Gouvêia. Presi­
dente do Conselho Nacional da Detesa do 
Consumidor. 

O SR. JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
GOUVÊIA - A comis~ão chega a este ponto 
de seus trabalhO<,. graças a sempre presença 
do SI'. Presidente que. com sua sabedoria. 
com sua tranquihdade conduziu e,ses traba­
lhos e também graças ao SI'. Deputado Joaci 
Góes que. de um modo extremanente demo­
crátICO. OUVIU as partes envolvida; nesse pro­
ceso e. finalmente. apresentou e5~e trabalho 
que, tenho a certeza - e falo aqui em nome 
de todos os Membros do Conselho de Defesa 
do Consumidor -. se aprovado e tranfor­
mado em lei será. sem duvida alguma. um 
orgulho para o Brasil. 

É só isso MUltO obrIgado. (MUito bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino 
Maia) - Agradeço também as palavras do 
Dr Gouvêia, porque acabamos de OUVIr a 
palavra do Deputado José Elias Murad. do 
Dr. Avancir representante da Abine, do setor 
produtivo e do Dr. Gouvêia. PreSidente do 
ConseIlio Nacional de Defesa do Con,umi­
dor. 

Junho de 1990 

E eu comentava. agora. com o Deputado 
JoacI Góes. da alegria de uma Comissão polê­
mica. como e~ta o é. de chegar ao ponto de, 
na entrega do relatório, ouvir palavras elogio­
sa~ dos mteressados. o que para nós dá o 
sentido de enorme satisfação e do sentido 
do dever cumprido. 

Porque. vejam os senhores. esta Comissão 
fOI marcada pela contestação, porque existi­
ram trabalhos, realIzados pela Cãmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal. E num 
momento de lucidez e pragmatIsmo enten­
deram os Presidente das duas Casas, da Câ­
mara e Senado, de Instituir ou constituir uma 
Comissão Mista do Congreso. por determi­
nação expressa escrita. ofiCial do Deputado 
Paes de Andrade e do Senador Nelson Car­
neiro. 

A existência desta Comissão ensejou, in­
c\usJYe. algumas atitudes de contestação; al­
gun, recursos que estão em curso. mas que 
não Impediram que esta Comissão fizesse pa­
trioticamente o seu trabalho Porque. o que 
norteou a nossa intenção. o nosso trabalho 
foi o desejO de entregar ao povo brasileiro 
um código. como disse o Deputado Joaci 
Góes. eminente Relator entregar ao consu­
midor um livrinho que ele usasse diariamente 
em sua defesa. Es,e lJvrinho que defende o 
con;umidor e que institui normas, hábitos no­
vos a quem produz, a quem oferece serviços. 
para que esta Nação amadureça, no sentido 
do capitalismo moderno. que exista um res­
peito às partes a quem compra e a quem ven­
de. e quem compra e vende somos todos nós. 

Posto isso. quero esclarecer que o Rela­
lóno do Deputado Joaci Góes. numa primei­
ra mterpretação. deveria ser submetido aos 
Membros da Comissão. para que estes pudes­
sem oferecer as mesmas emendas que julgas­
sem neoessánas 

Mas. por entender. que na etapa subse­
quente. depOIS de votado este Relatório na 
Comissão. ele seria encaminhado à Cãmar. 
e. subsequentemente, ao Senado, até pal!j 
que possamos cumprir integralmente nossa 
mIssão e recebermos desde já a sinalização 
da Câmara e do Senado sobre sua intenção. 
sobre o seu pens::unento a PreSidência decide 
que. decorndos O'Ito dias da publIcação deste 
Relatório, durante os oi tos dias subsequentes 
da publicação do mesmo, a Comissão recebe­
rá. através de sua Secretaria, emendas que 
podem ser propostas por qualquer Membro 
da Câmara ou por qualquer Membro do Se­
nado. abrindo um leque de sugestões. para 
que o trabalho desde já seja o mais demo­
crático possível. seja o mais aberto e sensato 
possível, e que represente a tendência do 
Congresso como um todo 

De modo que. na hora em que recebo das 
mãos sensatas. equilibradas. lúcidas e compe­
tentes do Deputado Joaci Góes. o Relatório 
da Comissão de Defesa do Consumidor. que­
ro dizer que ainda hoje o encaminharei para 
a publicação no Diário do Congresso; deter­
minarei que após a publicação. fica aberto 
o prazo de Oito dias, para que qualquer Mem­
bro da Câmara ou Senado, ou qualquer Parla­
mentar. Deputado ou Senador, integrantes 
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ou não da Comissão de Defesa do Consu· 
midor, possa se manifestar Inclusive, para 
que o Relatório tenha a sinalização até por 
antecipação para o debate, na Comissão, do 
pensamento da Câmara e do Senado. 

Isso tem um sentido prático e obJetIvo: é 
que daqui desta Comissão saia um código 
que vá tramitar rapidamente pela Câmara e 
pelo Senado, porque aquI, na Comissão, se 
terá feito o trabalho de filtragem, malha mé· 
dia, malha grossa e malha fma do que dese· 
jam os Srs Deputados e os Srs Senadores 
Para que tudo aquilo que fizemos, norteados, 
evidentemente, pelo desejo patriótico de en· 
tregar ao consumidor e aos produtores um 
código, seja mstrumento de faCIlItação à tra· 
mitação desse trabalho, desse código na Câ· 
mara e no Senado 

De modo que, agradecendo o trabalho do 
Relator, agradecendo o trabalho do vlce·Pre· 
sldente, agradecendo as presenças perma· 
nentes dos Srs. Deputados, dos Sr'. Sena· 
dores e daqueles que, representando os con· 
sumidores, os fornecedores e produtores, nos 
deram suas colaborações, quero declarar que 
está recebido, oficialmente, o Relatório, e 
que o remeteremos para a pubhcação no Dlá· 
rio do Congresso, e dizer que fica aberto o 
prazo de oito dias para o recebimento de 
emendas. 

Tenho a 'impressão de que o Congresso 
será convocado extraordinariamente, até 
porque algumas leis importantes encontram· 
se em tramitação, princIpalmente, a lei orça· 
mentária. 

Temos um fato Importante no curso dos 
próximos 20 dias que é a eleição presidencial, 
que objetiva e claramente vai consumir muito 
tempo e as atenções dos Parlamentares, De· 
putados e Senadores. 

Mas, tendo em vista que a lei orçamentária 
não está ainda aprovada, creIO que o Con· 
gresso será convocado extraordinariamente 
e, em o sendo, a PresIdência toma o compro· 
misso, desde já, de lutar dentro dos limites 
de sua força para que no exercícIO de 1989 
sejam desenvolvidos todos os e,forços para 
que as emendas sejam recebidas, sejam vota· 
das e o CÓdIgO aprovado nos seus termos fI· 
nais para encaminhamento à Câmara e ao 
Senado. Este é o nosso desejo, esta é a nossa 
intenção, esta é a nossa determinação 

Eu gostana de saber se o Deputado Samir 
Achôa deseja usar a palavra. 

O Sr. SAMIR ACHÔA-SR Presidente, 
não seria de bom alvitre nós publicarmos tam· 
bém toda a parte processual, toda a tramita· 
ção, todas as nuances do procedimento, por· 
que trata·se de um código e não é costumeIra 
a votação, aqui no Congresso Nacional, de 
códigos O código tem normalmente uma tra· 
mItação especial, então, em face da legisla· 
ção, V. Ex' abre agora um prazo de 8 dias 
para as emendas .. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino 
Mala) - Para publicação 

O SR. SAMIR ACHÔA - Após a publi· 
cação, posterIormente, nós teremos uma ou· 

o tra tramitação, e como será votado, a legisla· 
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ção alterou·se muito, nós tivemos códigos 
aqUI que demoraram para ser votado 16, 17, 
18 anos em sua tramitação - é diferente a 
tramitação pública. 

Então, não seria bom V. Ex' determI!lar 
uma comissão ou dois assessores para que 
estudem e façam um cronograma de tudo o 
que vai acontecer até o final da aprovação? 
Há realmente problemas de natureza proces· 
sual, há emendas em plenário, há possibi· 
hdade de emendas ou de sugestões de seg· 
mentos da sociedade. Eu não sei se estana 
certo, mas apenas para tornar prática a trami· 
tação e ser do conhecimento público, eu pedi· 
ria a V. Ex' que determmasse a um ou dois 
assistentes que fizessem esse cronograma pa· 
ra que todos os Deputados e Senadores to· 
massem conhecimento e a sociedade civil 
também. 

O SR. PRESIDENTE. (José Agripino 
Maia) - Sobre a questão que V Ex' levanta, 
o Deputado Joaci Góes pede a palavra para 
fazer uma consideração, a quem concedo a 
palavra 

O SR RELATOR (Joaci Góes) -Sr. Pre· 
sldente, Srs. Parlamentares, emmente Depu· 
tado Samir Achôa, V. Ex' levanta uma ques· 
tão do maIOr relevo. Tenho a impressão, no 
entanto, que esses prazos que tradicional· 
mente têm sido longos na apreciação de códi· 
gos decorreram da sistemática de produção 
dessa matéria legislativa e cujas considera· 
ções foram objetos da nossa apresentação na 
fase anterior. Tradicionalmente, um jurista 
ou um pequeno colegi'ado de Juristas produz 
um texto e esse texto tem tramitação a partIr 
da fase em que se estabelece todo o curso 
processual, e os contraditórios se instalam 
e os mteresses antagônicos não são solucio· 
nados, surgem impasses, bloqueios e a maté· 
na não tem segmento. 

Nós dizíamos há pouco que todo o trabalho 
que Já se realizou na fase anterior, desde o 
momento da primeira proposta do Conselho 
Nacional de Defesa do ConsumIdor, o amplo 
e mtenso contradItóno a que essa matéria 
se submeteu nos permitiu chegar hoje a uma 
postura consensual que é absolutamente ex· 
cepcional, quando se trata de matéria dessa 
importâncIa e que foi objeto, inclusive, do 
depoimento aqui de representantes dos for· 
necedores e representantes dos consumido· 
res. 

Tendo em vista o relevo desse assunto e 
o modo como essa proposta f O! elaborada, 
o Relator, dizíamos nós, não redigiu uma li· 
nha dessa proposta, cada dispositivo foi obje· 
to, em audiências as mais abertas, de discus· 
são de consumidores e de fornecedores, de 
modo que, não obstante as emendas que ain· 
da essa proposta receberá, nós chegamos ho· 
je à convicção de que aqui temos um docu· 
mento absolutamente consensual, razão pela 
qual essa duração que tem sido a tradição 
na aprecIação de outros códigos, tenho certe· 
za não vaI acontecer, porque o que já se sabe 
é que há uma tendência, salvo a ocorrênCIa 
de fato novo, para que as várias lideranças 
partidária~, aqui representadas, manifestem 
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o seu interesse pela tramitação maiS rápida 
possível na discussão e votação dessa matéria. 

Acho, e nós discutíamos há pouco aqui com 
o PresIdente, que como há vazios regimentais 
a respeIto desse assunto até pelo seu caráter 
extraordináno, que a sugestão de V. Ex' é 
da maior oportunidade e acredito que V. Ex', 
Sr. Presidente, com o espírito democrático 
que caracteriza a sua VIda política e que aqui 
tem dado provas soberanas, haverá de aco· 
lher. 

O SR. PRESIDENTE (José Agnpino 
Maia) - Complementando as palavras do 
Relator, eminente Deputado Samir Achôa, 
nós abrimos o prazo de 8 dIas para que as 
emendas se processem ou que se efetivem 
por parte dos membros da Comissão, e tam· 
bém por parte dos membros do Congresso 
Nacional, Deputados e Senadores. Exaurido 
esse prazo, haveremos de votar o texto e as 
emendas apresentadas. A sociedade poderá, 
em qualquer momento, se manifestar através 
do seu Parlamentar com quem tenha maior 
afinidade, tanto no âmbito da ComIssão co· 
mo no âmbito da Câmara e do Senado, por· 
que nós teremos a rigor três instantes, três 
momentos. É como eu me refen há pouco, 
acho que o trabalho da ComIssão vai na ver· 
dade significar o peneiramento na malha 
grossa, na malha média e quase chegar na 
malha fma, mas haverá um segundo momen· 
to para as malhas ainda finas, quando Depu· 
tados e Senadores, até por sugestão, por pro· 
vocação de segumentos da sociedade, pode· 
rão se manifestar em instâncias seguintes, 
dando ao trabalho que se pretende oferecer 
um sentido de perfeIto e acabado, pela pró· 
pna manifestação de voz do povo brasileiro. 

De modo que a sugestão de V. Ex' é boa. 
Agora quero ponderar que nas dIversas eta· 
pas, essa manifestação pode perfeita e demo· 
craticamente ser oferecida. 

O SR. RELATOR (Joaci Góes) - Agra· 
deço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino 
Mala) - Posto isso e ninguém mais querendo 
fazer uso da palavra, quero agradecer a pre· 
sença de todos, já receberam oficialmente 
o relatório do Deputado Joaci Góes, e reafir· 
mar os compromissos de entegá-lo para publI· 
cação no Diáno do Congresso Nacional, 
abrindo o prazo de 8 dias para recebimento 
de emendas; com a convocação, que creio 
ocorrerá, do Congresso Nacional, em caráter 
extraordinário, convocaremos, para o mês de 
dezembro, reuniões para que possamos apre· 
ciar, no âmbito da Comissão, esse códIgo que 
é nosso desejo ver votado e a{lrovado até 
o final de 1989 Muito obrigado. 

Está encerada a reulllão. 

6' REUNIÃO, REALIZADA EM 
3 DE MAIO DE 1990 

Aos três dias do mês de maio do ano de 
mil novecentos e noventa, às dez horas, na 
Sala número dois da Ala Senador Nilo Coe· 
lho, no Senado Federal, reuniu·se a Comis· 
são Mista acima especificada, presentes os 
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Senhores Congres;ista~: Senadore; José 
Agripino Maia, Carlos PatrocÍnIo e Roberto 
Campos e Deputados Joaci Góes. Samir 
Achóa. Ehas Murad. Gumercmdo MIIhoem, 
Antônio Câmara e Jofran Frajat DClxaram 
de comparecer. por motivos JuStificados. m, 
demais membros da Comissão Havendo nú­
mero regimental. Senhor Presidente. Sena­
dor )osé Agripmo Maia. declarou aberta a 
ReunIão e solicitou a dispensil da leitura da 
Ata da Reunião, que fOi aprovada Ato contí­
nuo. o Senhor Presidente pas~ou a palavra 
ao Senhor Relator. Deputado Joaci Góe, que 
apresentou seu parecer fazendo longo pro­
nunciamento sobre a maténa em questão. 
Encerrada a exposição do Relator. o Senhor 
Presidente deixou hvre a palavra. oca~lão ~m 
que o Senhor Deputado Gumeremdo Milho­
mem manifestou-se sobre o trabalho apresen­
tado Ato contínuo. o Senhor Pre;idente co­
municou que a votação do parecer ,e dana 
na próxima Reuniãu. Nada mai> hawndo a 
tratar. o Senhor Presidente deu como encer­
rados os trabalhos e sohCltou a mlPl, Sergio 
da Fonseca Braga, Secretário da Comissão, 
que lavrassl! a presente Ata que. lida e apro­
vada. será assinada pelo Senhor Presidente 
e levada à publicação 

7' REUNIÃO. REALIZADA EM 
9 DE MAIO DE 19lJO 

Aos nove dias do mê, de mIO do ano de 
mil novecentos e noventa. às dez horas I! tnn­
ta minutos. na Sala número dob da Atla Se­
nador Nilo Coelho. Senado Federal. reUnIU­
se a Comissão Mista acima e~peclf[(.:ada. 
preentes os senhores congreslsta~. Sl!nador 
Carlos Patrocínio e Deputados JoacI Góes. 
Samir Achôa. Sandra Cavalcanti, Geraltlo 
Alckmin. Elias Murad, Antônio Câmara. Jo­
fran Frejat e Anna Maria Rattt!~. Tomando 
seu lugar à Mesa, o Senhor Pre~ldentl!. Sena­
dor Carlos Patrocínio. convidou o relator. 
Deputado JoacI Góes. pala que flzese o mes­
mo, ocasião em que abrIU os trabalhos infor­
mando aos presentes de que a reunião se dava 
para apreCIação, dlscus.,ão e votação do Pare­
cer Fmal do relator sobre a matéria em ques­
tão. Literalmente propugnou Sua Excelên­
cia: "esperamos poder sair daqui hOje com 
esse Código em condições de tramitar nas 
Casas do Congresso NacIOnal. atendendo a 
um clamor, a um apelo msistente de toda 
a população brasIleira". Após mai, algumas 
considerações postas pelo Senhur PresIdente. 
antecetlidas da justifIcação ao impedImento 
do Presidente de Ofício de presidir a sessão 
e que senam discutidas as emendas apresen­
tadas. ressalvados os destaques. o Senhor 
Presidente passou a palavra. sucessivamente, 
para dbcutir a maténa. aos Congressistas: 
Joacl6óes. Samir Achôa. Geraldo A\ckmim, 
Sandra Cavalcanti e Elias Murad Todos. em 
longos pronunciamentos e consubstancIados 
argumentos. teceram suas considerações so­
bre os pontos que julgavam de maior Impor­
tância do projeto. Ao fmal das dIscussões. 
havendo consenso geral quanto ao relatório 
proposto. o Senhor Presidente passou à vota­
ção do mesmo, que foi aprovado. na forma 
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apresentada. pelos presente, 1>,0 feito, o Se­
nhor Presidentl! concluIU que (1 Código de 
Defl!sa do Consumidor. caso não estivl!ssc 
dentre as pnoridades do Congresso NaCIOnal. 
Iria encarl!cer ne,te sentido. no que foi apar­
teado pela Deputada Sandra Cavalcanti que 
inSistiu neste me ... mo ponto. propondo. mclu­
sive. fos~e celebrado um acordo de hderanças 
para aglhzar a tramitação da maténa A ,u­
gest,10 foi imediatamente acatada pelo Se­
nhor Pre~idente. Também () Deputado Ibsen 
Pinh~iro. presentl! à reumão. mamfestou. em 
seu nome e do Deputado Ulysse, GUlmarãe,. 
,erem favoráwls à inclusão. nas prioridades 
de votação. do Código de Defe<;a do Cunsu­
mldor. Nada mais havendo a tratar. o Sl!nhor 
Presidente agradecl!u a presença de todo, e 
I!ncerrou a reumão à, onze hora, e qumze 
minutos. E. para constar. eu. Sérgio da Fon­
seca Braga. Secretáno da Combsão. lavrl!l 
a presente Ata que, lida e aprovada. será 
as,mada pelo Senhor Presldentl! e Il!vada à 
publicação no DIário do Congres,o Nacional 
juntamente com as notas taqUlgráflcas con­
tendo o mtelro teor do, fatos havidos na reu-
mão 

ANEXO A ATA DA 7' REUNIÃO. 
REALIZADA EM 9 DE MATO DE 
19110. As DEZ E TRINTA HORAS, DA 
COMlSSÃO MISTA DESTlNADA A 
ELABORAR O PROJETO DE CÓDI­
GO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
(ART. 48 DO ATO DAS DISPOSI­
ÇÓ,ES CONSTlTUClONA1S TRANSI­
TORTAS) 

Pre~idente. Senador José Agnpino Maia 
Vice-Presidente. Senador Carlo, Patrocí­

mo 
Relator: Deputado JoacI Góes 

Convidados: Samir Achôa - Carlos Alck­
mm - Sandra Cavalcanti - Geraldo Alck­
mm 

O SR. PRESIDENTE (CarIo<; Patrocínio) 
- Srs. Parlaml'!ntare,. havendo número regi­
mental . .; no Impedimento do Prl!sldente de 
ofício desta C()mls~ã(). declaramos abertos os 
trabalhos dI! dl,cussão do Relatóno do nobre 
Deputado JoacI Góes. do Projeto do Código 
dI! Defl!sa do Consumidor. DI,cu~são das 
I!mendas. rl!ssalvadas os dl!staque,. 

Espewmos poder ,ai r daqUI hOje com es,e 
Código em condições de tramitar nas Casa, 
do Congre"o NaCIOnal. atl!ndendo a um cla­
mor, a um apelo mSlstentl! de toda a popu­
lação bra.,I1eira. Temo,> conheCImento dI! que 
existe uma ação da Procuradoria da Rep'ú­
bhca. acionando o Congre,so Nacional p~r 
não ter. em tempo con.,titucional. elaburado 
essl! projeto. 

O SR SAMIR ACHÔA - ... (maudível) 
Posteriormente. houve muita discussão. Tira­
ram. colocaram Agora. o verbo "elabora­
rá" ... SÓ se a Procuradoria for cega. Elabo­
rado ele está Ele não está concluído. É tão 
absurda a atitude que apenas reputo como 
mera demagogia contra o Congresso Nacio­
nal. 

CreIO que deveríamos deixar bem claro Isto 
perantl! a opimão pública, porque pode pare­
cer que somos relapsos. que não fIzemos nada 
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durante todo esse tempo. Elaborados. exis· 
tem 5 ou 6 códigos. O que acho é que devere­
mos dar uma respo~ta dura à Procuradona, 
para que não passemos por relap'os. O ama­
dureCimento de um código não podena ja­
mai, ,cr feito em 120 dms. Então. creio que 

• a Comi,são de Defesa do Consumidor tanto 
da Câmara, quanto do Senado, deve na re,­
ponder publicamente à Procuradona que não 
tem cabimento. a não ser que ela queira inkr­
pretar elaborado como concluído. votado. 
Ela não podl! estabelecer para nó, uma forma 
de kgl51ar que não eotá prevista em nenhuma 
lei Apenas i,to 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
- Concordamos pl!rfeltamente com o racio­
cínio dI! V. Ex". 

Damos iníCIO ao nosso trabalho de dbeus­
,ão das emendas apresentadas. concedendo 
a quem qUiser fazer uso da palavra o prazo 
dI! 15 mmutos. 

Achamos que o parecer do nobre Relator 
toi. I!m tempo hábil, distnbuído a todos os 
Membros da Comi,são. Portanto. fica dis­
pensada a leitura do Relatório. 

O SR SAMIR ACHÔA - Peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocímo) 
- Tem a palavra o nobrl! Deputado 

O SR SAMIR ACHÔA - CreIO que toda 
a norma. principalmente com relação ao con­
sumidor. precisa de uma sanção. sob pl!na 
de não ser aplicável, pdo menos na medida 
em que pretendemo. estabelecer um código 
que sancione alguém pela prática de algo con­
tra o consumidor 

Claro que hoje eu não defenderia penah­
dades excedentes a e,tas que estão aqUI. por· 
que ocorreram fatos de reclusão. de uma séne 
de discussões durante um ano e meio que 
passamos a discutir o Codigo e creIO que essas 
estão adequadas. dentro dos princípIO' do 
Dneito Penal. A tradição brasileira é mais 
ou menos essa. O qUI! eu estou achando -
mcIusive se verifica agora - é que todos 0<; 

planos que surgIram no Brasil de proteção 
ao consumidor ou de defesa da economia de­
sembocaram na fraude. Então, o sujeito fa­
bnca um televisor "MSX2". Aí vem o plano 
I! congela o preço Então, o fabricante retira 
do mercado e faz um "MSX3". e o preço 
fica liberado. 

ls,o tem ocorndo muito na área de medica­
mentos. Toda vez que o Governo se msurge 
contra um determmado medicamento. cuja 
plamlha correponde à realidade, eles tiram 
o medicamento. Eu não estou vendo isto no 
Código agora. 

A prática mais usual agora é você chegar 
num restaurante I!. ao invés de tomar cerveja 
tabelada, beber outra cerveja Temos que es­
tabelecer um instrumento que impeça isso. 
Por exemplo, a cerveja tabelada em 23 cruzl!i­
ros. Não se encontra em nenhum restaurante, 
a não ser restaurante de bairro. uma cerveja 
por 23 cruzelro~ Eles te I!mpurram uma por 
90 cruzeiros. E o que custa Paguei ainda 
ontem estl! preço. No hotel é 130 cruzeiros 
Então, há um abuso qUI! não pode continuar. 
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Estão vendo o consumidor como a pessoa 
que empurra o carrinho no supermercado 
Os produtos eletrônicos subiram neste mês 
cerca de 80% e posso provar, basta pegar 
os Jornais, apesar do congelamento, do Plano 
Collor e dos salános congelados. 

Então, o meu querido Relator arrumou um 
instrumento contra esse abuso ao fazermos 
o Código Em relação ao pão, existe uma 
portaria da Sunab mUito antiga que diz o se­
guinte. Se você não tiver o pão francês de 
50g da tabela, você é obrigado a fornecer 
outro pão. E por que não com relação aos 
demais produtos? Por que se permitir essa 
prática que vai continuar a ser feita, prinCipal­
mente em medicamentos? A retirada de um 
produto devena ter uma norma Impeditiva, 
a não ser que ele comprove que desapareceu 
o componente prinCipal ou componentes por­
que tem que haver um prazo. Na indústria 
automobilística, por exemplo, o sujeito que 
retira um produto é obngado a manter duran­
te um período a manutenção do veículo. Por 
que não na saúde? 

Acho que não podemos perder essas opor­
tunidades. Acho que deve haver um dispo­
sitivo com relação ao consumidor, quando 
na inexistência do produto tabelado ou con­
gelado, o similar tem que corresponder a esse 
preço, como no caso do pão, e constituir cri­
me muito grave a substituição de um produto 
por outro com a finahdade de burlar congela­
mento ou tabelamento. Esses são princípIOS 
fundamentais, senão' a fraude prevalecerá. 
Acho que se poderia estudar de comum acor­
do dOIs ou três dispositivos que satisfaçam 
esses princípios. 

É o que peço como medldl! urgente, por­
que está ocorrendo hoje a substituição de 
produtos em farmáCiaS e em supermercados 
- é uma constante. Arrumar instlumento 
não é difícil, acho que qualquer assessoria 
poderia e, partindo evidentemente do relató­
no fmal, acho que seria importante esses dOIS 
pontos. A falta de um pr~duto implic~rá. au­
tomaticamente no forneCimento do slmr1ar; 
cerveja de 300 ml, não tem Brahma; só te~ 
a Bavária, a Cerpa, que custa noventa cruzei­
ros, não é justo iSSO, o consumidor tem que 
ser protegido. A substitUição de qualquer 
produto com a finahdade de fraudar tabela­
mento constitui um crime mUito grave, por­
que isso está ocorrendo hoje em matéria de 
produtos farmacêuticos, diariamente. 

O Brast1 é um dos países que tem o maior 
número de itens em matéria de medicamen­
tos do mundo inteiro, devido a essas reposi­
ções que têm a mesma fórmula. Isso eu pro­
vo, pois estou sempre pesqUlsando, como 
Membro da Comissão de Defesa do Consu­
midor. É muito importante aproveitarmos es­
ta oportunidade do Plano para fazermos o 
que é necessáno. Por enquanto, essa é a mi­
nha mtervenção. 

O SR. JOACI GÓES - Sr. PreSidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocímo) 
-Concedo a palavra ao nobre Relator, Joaci 
Góes. 
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O SR. RELATOR (JoacI Góes) - O De­
putado Samir Achôa tem razão por um lado 
e não tem por outro 

Quando nós examinamos essa questão, 
procuramos uma situação intermediária entre 
aquilo que se tem constituído, ao longo do 
tempo, na marca maror do processo legisl~­
tivo, de ongem latma, com aqUilo que se ven­
fica na legislação anglo-saxônica, ou seja, o 
Judiciáno anglo-saxão dispõe de uma mar­
gem muito ampla na interpretação da lei, che­
gando mesmo a ser fonte legiferante, enquan­
to que a nossa tradição recomenda uma legis­
lação extremamente minuciosa, que termina 
incorrendo no equívoco de ser mterpretada 
como uma legislação exaustiva e, por ISSO 
mesmo, incapaz de abrigar múmeras situa­
ções que termmam emergmdo ao longo do 
tempo e no desenvolvimento do proces~o 
econômico. 

Neste caso, estabelecemos normas de or­
dem geral, conquanto não esteja aqui escrito 
com detalhe de que o fornecedor oil o fabri­
cante está Impedido de fazer a prática da 
substituição enganosa de um produto por ou­
tro, que na reahdade é o mesmo, apenas para 
efeito de escapar ao controle de preço. Os 
princípIOS gerais que formam o Código dão 
absoluta base ao JUIz para, diante do exame 
de um caso concreto, evidenCiar a fraude e 
submeter o mfrator às penas da lei 

Com relação à questão de garantir também 
ao consumidor a segurança do forneCImento 
de determinado produto, há dispOSitivo alu­
sivo ao tema, inclUSive o art 32, muito espe­
cífico para determmadas Situações, embora 
não acoberte inteiramente a preocupação do 
Deputado. Mas esse dispOSitiVO, casado com 
o princípio de ordem geral, diz assim no art. 
32: 

"Os fabricantes e importadores deve­
rão assegurar a oferta de componentes 
e peças de reposição, enquanto não ces­
sar a fabricação ou Importação do pro­
duto" 

Adiante, existe um pnncípio, um dispo­
SitiVO que diz que o consumidor tem o direito 
à satisfação de suas necessidades estimuladas. 
De modo que o juiz, pelo conjunto geral dos 
princípIOS que formam o Código, terá condi­
ções de, diante de um caso concreto, fazer 
o enquadaramento do fabricante ou do forne­
cedor que queira fugir às suas re~ponsabl­
hdades de cumprir com''as suas obngações 
de legislador 

Mas essa questão que o Deputado levanta 
foi objeto de uma longa discussão e o Código 
preferiu partir para o equaclOnamento dos 
princípios gerais Na questão do remédio, co­
mo na questão dos alImentos, como na ques­
tão dos condomínios, como na questão dos 
consórcios, por exemplo, o Código entendeu 
de estabelecer os princípios de ordem geral, 
aguardando que outros diplomas legaiS, cada 
um dedicado exclusivamente a estes temas: 
à questão do medicamento, à quesão dos ali­
mentos, à questão do consórcio e à questão 
do condomínio sejam objeto de elaboração 
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de discussão e de votação pelo Congresso 
NaCIOnal. 

O SR. SAMIR ACHÔA - Continuarão 
as fraudes, eu garanto que não vai adiantar 
nada. Com relação a medicamento, não vai 
adiantar. 'Se nós não c1ocarmos com muita 
clareza. 

Uma Comissão Parlamentar de Inquérito, 
feita aqUi há alguns anos, constatou, em pri­
meiro lugar - o que é multo grave - que 
86% - o que é crime, mas mnguém fOi para 
a cadeia - dos medicamentos vendidos no 
Brasil não estão compostos de acordo com 
aquilo que está arquivado na repartição com­
petente, isto é, os princípios ativos. Isso fOi 
dentro do Congresso NaCIOnal e continua a 
mesma bagunça Ora, se contmua a mesma 
bagunça na composição - correta dos medi­
camentos fornecidos no Brasil - e um dos 
fatos mais graves para o povo brasileiro é 
a saúde e nós não colocarmos aqui um mstru­
mento para COibir esses.abusos, princípIOS ge­
rais - desculpe-me o meu querido Relator 
- não vai adiantar absolutamente nada 

Ninguém pode Impedir, dentro do livre co­
mérCIO, que o Cidadão retire um medicamen­
to - e ele retira todos os dias -, ISSO é 
crença geral do povo brasileiro - que atende 
a 200 mil pessoas, como o mal de Parkinson, 
recentemente Eles retiram o medicamento 
e não acontece absolutamente nada. Enquan­
to o Governo não der o aumento que eles 
querem, ou a substituição do produto, eles 
não recolocam. Se não houver algum dispo­
sitivo que coíba esse ttpo de abuso, não adian­
ta nada haver o Código. O Código vai ser 
apenas maiS uma lei. 

Essas leis todas estão aqui. Tudo que está 
aqui está na Lei n" 1521 e em outra legislação, 
no Código CivJl Acho que aqUi devena ter 
um pnncíplO geral como existe no Código 
Penal. Quando o Código Penal estabelece, 
no art. 171: "obter vantagem por melO de 
fraude, etc". 

Mas, se V. Ex' não clocar no Código do 
Consumidor, eles vão entender que o estelio­
nato só se pratica quando o Cidadão é viga­
rista e quer tomar do outro alguma cOisa 
Quando o princípIO do art. 171 deveria ser 
de uma forma mais enxuta, talvez alterado, 
porque aí sanana tudo. "Obter vantagem in­
devida, mediante fraude, etc". Amanhã, a 
Promotoria Pública pode entender que a reti­
rada de um produto, por SUbStitUiÇão, é obter 
uma vantagem indevida mediante uma flaude 
ou ardil . 

Não adianta, o que está aqui não pune cor­
retamente as grandes fábncas do Brasil. E 
a questão da substituição de um produto por 
outro, que já existe na questão do pão, deve­
na ser estendida a todos os produtos tabela­
dos. Não é pos~ível se estabelecer só para 
o pão - o povo não vive só de pão. O brasi­
leiro está se acostumando agora com a idéia 
de o Governo ou os governos dizerem que 
o brasileiro tem que ser aquilo; ele tem que 
sobreviver; não tem que VIver; ele não tem 
direito a tomar cerveja; não tem direito a 
lazer. Isso aí fica à vontade. 
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V. Ex" conhecem tanto quanto eu ou mah 
ainda, basta entrar num restaurante para ver 
o que ocorre, se há algum tabelamento. A 
sanção CXlstlU recenkmente com o recuo da 
clientela. mas não é suficiente 

Acho que tem que haver punição Nó, 
amemzamos. passamos de reclusão para de­
tenção; acho que est.l correto. dentro dos 
princípIos da legislação brabilelra o sujeito 
reincidente vai ter que pagar diferentemente; 
acho que está realmente certo; não podemo, 
atemonzar a c1m,se produtora nem o comér­
cio bra'llclro. mas temos que unpedir fraude 
contra a saúde do povo brasileiro 

Sr Pre'ldente. eu reiteraria - se não for 
agora. em plenário teremos a oportunidade 
- que partmdo do Relator, seria mUIto mais 
prático se colocássemo, doi, instrumentos, 
pelo menos; o da proibição de substituição 
de produtos. medicamt!nto não pode st!r reti­
rado do mercado sem uma Justificativa. não 
pode É um crime retirar medicamento que 
satisfaz a tantos doentes neste País, como 
ocorre todos os diaS Tenho um programa 
de rádIO e estou cansado de receber telefo· 
nemas e cartas. dizendo que sumiu o medica­
mento dn mal de Parkmson, sumIU o medica­
mento tal. ISSO não pode. Tenho que colocar 
no Código, tem que haver impedimento para 
i5<;0; constitui cnme fechamento de labora­
tório. porque isso é uma práttca usual, cons­
tante e diária aqui no BrasI! 

Eu pedma i5<;0. Sr. Plesidente, porque é 
mUito mai'i prático 

O SR RELATOR (Joaci Góes) - Como 
sempre. as sugestões do Deputado Samir 
Achôa serão levadas na devida conta Quero, 
no entanto, reportar-me ao ar!. 35, que diZ' 
"se o fornecedor de produtos ou serviços re­
cusar cumprimento à oferta, apresentação ou 
pubhcldade, o consumidor poderá. alternati­
vamente à sua livre t!scolha, exigir o cumpri­
mento forçado da obrigação." 

Agora, esse é o princípio geral. que VaI 
permitir ao legislador, quando fizer a lei espe­
cífica, que vaI regulamentar a questão dos 
medIcamentos. detalhar aquilo que entende­
mo~ não deveria figurar neste Código do Con­
sumidor, porque deve ser a con~tltUlção do 
con~umidor este Código. 

O entendimento que prevalect!u entre to­
dos os Membros da Comissão, inclUSive do 
Deputado Samir Achâoa, para quem telefo­
nei a re'ipeito daquele dispositivo que tratava 
dos condomímos. apesar de mUIto boa lavla, 
da maIOr oportumdade. iria e~tabelecer uma 
exceção, porque o Código não trataria, não 
obstante reconhecer a relevância da questão 
dos mediacamentos. da questão dm, alimen­
tos. da questão do condomÍmo e da questão 
dos consórcios, não iria criar exceção alguma, 
intmduzmdo um ou outro dispositivo alusivo 
a cada uma dessas complexas e Importantes 
matérias. por entender que, colocando o mí­
mmo neces,áno aquI, faria desse documento 
um documento maIS longo e mais mmuclOso 
do que o nece~sáno. e por compreender tam­
bém que esses tema~ não podem deixar de 
ser ob1eto de preocupação imediata do Con­
gresso NaCIOnal na elaboração de leis especí-
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ficas para regulamentar cada um desses refe­
ridos casos. 

O SR. SAMIR ACHÓA - Meu querido 
Relator, V Ex' mesmo começou fazendo a 
diferenciação entre a prática da legislação dos 
saxões e a práttca da legislação latma 

Quod abundat non nocet, aqUi no caso. 
prinCipalmente, é o que seguimos. Claro, é 
o princípio que defendemos na legislação bra­
sileira, o que é demais não prejudica; quanto 
mais V. Ex' explicar é melhor Por que todos 
estranham a Constituição Brasileira? Pelos 
nossos costumes, pela nossa tradição, por­
que, aqUI o Judicláno não tem poder, como 
tem nos Estados Umdos e até na Inglaterra, 
para estabelecer normas. que são respeitadas 
pela sociedade, como lei 

Agora, es~es ponto~ ~ão fundamentais e 
são do dia-a-dia. Se colocamos. aqUi, que 
é proibido retirar produtos, peças, etc., sem 
fornecer as peças .. Ora, o que é mais Impor­
tante: a saúde do povo ou o automóvel ou 
televisor? 

Penso que tem que haver instrumentos pa­
ra serem respeitados Claro que a fraude sem­
pre vai existir 

Não está havendo congelamento de COl,a 
alguma. Tudo está subindo vergonhosamen­
te. Os preços chegaram a alcançar, no último 
mês, 80%, 90o/c. de aumento, sem que hou­
vesse controle, sob o princípio, que o Go­
verno adota, de que temos de viver da cesta 
básica; na cesta bá~lca não se mexe No mo­
mento em que fazemos um Código de tama­
nha relevância, deveríamos colocar dois dis­
positivos. No caso de nele eXistIr o produto 
tabelado, o similar deverá ser forneCido; é 
evidente, porque se ele tiver e não fornecer 
comete outro crime. Agora, continuar com 
toda essa fraude em remédio e no dla-a-dia 
do povo, não está certo. Por isso é que eu 
pedina essa oportunidade, porque é mUito 
ruim perdermos, num Código como este. a 
oportunidade de, pelo meno~. tentar disci­
plinar o problema dos medicamentos. 

Trabalhei em laboratório multmaclOnal e 
conheço muito bem as fraudes que se fazem 
nesses laboratórios; eu era moleque, mas não 
era tonto. Então, i5'0 deve ser visto, basta 
que se vetiflque o que está havendo hoje. 

Eu pediria isso. 
Retirar hoje o medicamento, por exemplo, 

não é crime, não há sanção alguma e o labora­
tório ainda diz que coloca de novo se o Go­
verno der o aumento. Ele faz isso. O povo 
que morra! 

Acho que nós satisfaríamos muito melhor 
a sociedade. 

No plenário, eu vou fazer, mas vai ser mui­
to mais complicado. Para mim, vai ser muito 
mais difícil. Sei das dificuldades que temos 
de alterar alguma coisa. 

Muito obrIgado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
- Com a palavra o nobre Deputado Geraldo 
Alckmim. 

O SR. GERALDO ALCKMIM -Sr. Pre­
sidente, Sr. Relator, Sr" e Srs. Deputados. 
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nós gostaríamos. inicialmente, de cumpri­
mentar o nosso Relator, Deputado Joaci 
Góes, pelo belíssimo trabalho feito. E tam­
bém de fazer duas colocações; 

Primeiro, sobre o aspecto técnico. Esse Có­
digo de Defesa do Consumidor é um pnmor 
sob o seu aspecto jurídICO, sob o seu aspecto 
técnico. 

Segundo. a participação da sociedade Civil 
fOI o resultado da partiCipação dos órgãos 
de defesa do consumidor, desde os federais 
até a base do Mimstério Público, das Univer­
sidades, dos publicitários, dos fornecedores, 
de consumidores, de representação, de todo 
tipO de representação formal da SOCiedade 
CIVIl. 

E, terceiro, ele traz avanços importantís­
simos no aspecto preventivo, para prevenir 
a lesão ao consumidor, no aspecto educativo, 
no aspecto pedagógico, naquilo que hoje é 
o mais Importante. não só no Brasil, mas 
no mundo mteiro, que é o ressarcimento civil. 

O direito do consumidor, no mundo intei­
ro, caminha a passos largos para priorizar 
o ressarcimento civil, em detnmento de ele­
vadas e meflclentes sanções penais. E esse 
aspecto do ressarcimento civtl com vános 
~ovos mecanismos e mstrumentos Jurídicos, 
e o ponto alto do projeto. 

A publiCidade enganosa, que nunca foi re­
gulamentada no Brasil e o é nos países mais 
de~envolvidos do mundo, aquI vem correta­
mente colocada. 

Em relação às preocupações sempre opor­
tunas do ilustre Deputado Samir Achôa, eu 
gostaria de fazer, aqui, uma observação; o 
Código. realmente, deve ser genérico. Ele 
não deve citar explicitamente o medicamen­
to, ou consórcio, ou condomímo, porque aí 
ele se restringe. 

Na medida em que é genérico, ele serve 
para todos indistintamente. 

O art. 35 já estabelece que se o fornecedor 
de produtos ou serviços recusar o cumpri­
mento da oferta, poderá, alternativamente, 
à sua escolha, o consumidor: 

1 - EXigir o cumprimento forçado da obri­
gação, nos termos da oferta; 

2 - Aceitar outro produto ou prestação; 
3 - Rescmdir o contrato, e assim por dian­

te .. 
Então, ele pode exigir o cumprimento for­

çado d·t obrigação. 

O SI<.. SAMIR ACHÓA - V. Ex', como 
médico, me perdoe, sabe que não é assim 
Por exemplo, o remédiO para o mal de Par­
kinson é fabricado por um laboratório só. 

O SR. GERALDO ALCKMIM - Pois 
é, Deputado, mas se esse laboratório fabnca 
um determinado medicamento e ele falta com 
a oferta, com o cumprimento da oferta, aqUi 
está o mecanismo - sem citar o remédio 
do mal de Parkinson - aqui está o mstru­
menta jurídico para que a ação seja efetuada. 

O SR. SAMIR ACHÓA - Desculpe-me, 
mas como advogado militante há tantos anos, 
eu defenderia qualquer laboratório e não 
acont~ceria absolutamente nada a ele por es­
te instrumento Nada, zero! 
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Se V. Ex' não bngar, ,e não estabelecer 
uma penalidade bem clara, pela retirada de 
qualquer produto para satisfazer a interesses 
comerciais, quer dizer, em pre Juízo do consu­
midor; evidentemente V Ex' pode retirar 
o produto, como pode fazer... mas no campo 
da saúde, não pode! 

Isso aí acontece todo dia. HOJe, V. Ex' 
como médICO Já e,tá ,abendo que deve estar 
faltando algum produto. Isso é comum! 

O SR GERALDO ALCKMIN - ~ois é, 
mas eu pergunto ao Ilustre advogado ,q)\Ilo 
é que ele vaI obrigar a, pessoas a fazer ;liguma 
coisa? Como é que o Estado vai criar, qual 
é o mstrumento que poderia ser feito no senti­
do de obrIgar. . 

O SR SAMIR ACHÓA - Retirar o pro­
duto farmacêutico, sem a compete!1te substi­
tuição quando não há o ,imIlar. E um caso. 

O que há de produtos farmacêuticos com 
fórmulas excJuMvas em laboratónos .. Eu 
trabalhei em laboratório Há fórmulas abso­
lutamente exclUSIvas de um laboratório só 
Só ele tem e não cede a mnguém É um negó­
cio especIalíssImo, ,o laboratório Eles têm 
uma fórmula que ninguém mais tem. O mal 
de Parkmson parece que é um deles. 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI - O 
orador permite um aparte'? 

O SR. GERALDO ALCKMIN - Claro, 
coo: sati~fação. 

A SRA SANDRA CAVALCANTI -
Acho que estamos confundmdo aqui - por­
que a maténa, realmente, torna passível a 
existência de,sa !iImbiose - a polítIca de me-
dicamentos com o Código. . 

A política de medicamentos fica por conta 
dos órgãos do ExecutIvo encarreg~(jos de 
apl!car o CódIgo. Em determinados"casos, 
em vários países, há uma forma de defesa 
anteCipada para epbódIOs como esses. 

Sabemos que embora tenhamos, no Brasil, 
perto de 54 mil títulos de produtos farmacêu­
ticos, na verdade,'os fármacos são muito pou­
co, Então, temos penicilIna com 400 nomes; 
temos remédIOS para tosse exatamente iguais, 
com pequenas diferenças do xarope, com 
300 nomes. 

Cabe a uma autondade na área da saúde, 
através da Ceme - e esta, Sim, é a sua 
grande função -, estar permanentemente 
preparada para enfrentar essa guernlha dos 
produtores de bens farmacêuticos. Porque is­
so é guernlha entre eles Não deu mais di­
nheiro no mercado, é um produto que é caro 
para se fabricar, a mCIdêncIa da doença não 
justifica a propaganda, eles retIram o produto 
do mercado, como é o caso do mal de Parkin­
son, que o Deputado Samir Achôa acabou 
de lembrar. Mas quem tem, num momento 
deste, a capacIdade de substitUIr ImedIata­
mente o produto que se retirou dã farmácia, 
é omédico que, antes de mais nada, no Brasil, 
deveria voltar a estudar a farmacologia. Os 
médicos estão, no Brasil, mfelIzmente, se for­
mando sem a capacIdade de fazer uma com­
posição de um remédiO e mandar para um 
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farmacêutIco, também formado, capaz de fa­
zer a manipulação. 

Foi muito bom que o nobre Deputado ti­
vesse levantado a questão; mas é que ela não 
se resume ao CódIgo Ela vai para a área 
do Executivo, quando a Ceme é convocada, 
As faculdades de Medicina, no BrasIl, têm 
que voltar a enfrentar esse problema, cada 
dia mais necessáno As faculdades de Farmá­
cia, no Brasil, têm que voltar a ser prestigia­
das. O farmacêutico, manipulador, tem que 
ter uma posição de prestígio Porque o que 
vai acontecer é simplesmente isto: se ele tiver 
os fármacos báSICOS forneCIdos ,pela Cerne, 
qualquer médico bom, bem preparado, subs­
titui numa fórmula que sempre .eXlstlU aquIlo 
que os laboratórios nos impingem nas chama­
das "empurro terapia de balcão". 

O SR SAMIR ACHÓA - Permite-me 
um adendo, nobre Deputada? (Assentimento 
da Deputada Sandra Cavalcanti) 

Na questão dos laboratórios, o que estou 
dizendo é a exclusividade deles .. (inaudível) 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI­
Eles serão punidos, até perdem o direito de 
fabncar aquele remédio no Brasil, e a Cerne, 
Imediatamente, tem condições de atnbuir a 
uma outra entidade que queira aquela fabri­
cação, porque eles são obrigados a revelar 
a sua composição 

O SR. SAMIR ACHÓA - Sei. São obrI­
gados a revelar, (maudível). 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI - A 
questão é a política, porque saúde não é do 
Código, a meu ver. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
- Gostaria de esclarecer ao nobre Deputado 
SamIr Achôa que a palavra está com o nobre 
Deputado Geraldo Alckmin Se V. Ex' quiser 
permItir mais um aparte ... 

O SR. GERALDO ALCKIMIN - Sr 
Presidnete, tIvemos dOIS belíssimos apartes. 
do Deputado SamIr Achôa e da deputada 
Sandra CavalcantI Antes de encerrar a mi­
nha colocação, até para nós ouvirmos o De­
putado José Elias Murad, eu gostaria de dizer 
que acho Importante ser apresentada uma 
emenda de PlenárIO, fazendo uma correção 
que me parece necessária no art. 107, e a 
partir dele, o Código se refere ao Conselho 
Nacional de Defesa do Consumidor, que é 
o órgão da polítIca do Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor. E na reforma admi­
nistrativa, aprovada por esta Casa, o Conse­
lho NaCIOnal de Defesa do Consumidor foi 
substituído pelo Departamento Nacional de 
Defesa do Consumidor, órgão do Ministério 
da Justiça. 

Acho que nós deveríamos sempre, onde 
está escrito "Conselho Nacional de Defesa 
do Consumidor", colocar o "órgão federal 
dos direitos do consumidor", porque aí fica 
independente do nome que possa ter hoje 
ou am~nhá, flca de forma geral o "órgão fede­
ral" E uma emenda de Plenário que vou 
fazer chegar à Mesa. 
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Sr. Presidente, era o nosso pronunciamen­
to. 

O SR. RELATOR (JoaCI Goés) - Ao in­
vés de Conselho, Departamento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocímo) 
- Antes de conceder a palavra ao eminente 
Deputado José Elias Murad, retorno a pala­
vra ao nobre Relator que quer fazer algumas 
considerações pertinentes, prinCIpalmente 
tendo em vista que alguns Parlamentares não 
estiveram na última reunião. 

O SR. RELATOR (Joaci Góes) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Parlamentares, na reumão da 
semana passada, tivemos a ocasião de fazer 
uma exposição verbal, introdutória da sub­
missão deste Código à discussão e votação 
dos Srs. Parlamentares. Ocorreu que o Pro­
dasen só forneceu a cópia do texto no instante 
em que a reunião se venfIcava, e o PreSIdente 
do momento, Senador José Agripino, abriu 
o prazo de uma semana para que aqueles 
Parlamentares que compareceram à reunião 
tivessem ocasião de se expressar a este respei­
to, o que significa dizer que o voto podena 
ter sido lavrado depois de S Ex' colher a 
opinião verbal de;ses Parlamentares, e com 
isso validarmos aquela reunião. 

O nobre Senador Carlos Patrocímo enten­
deu que seria preferível fazermos esta reu­
mão, no que, entendo, S. Ex' agiu com o 
maIOr acerto Isso não dispensa que digamos 
algumas coisas à guisa de esclarecimento. 

Quando fomos designados Relator desta 
Comissão MIsta, a primeira preocupação que 
tIvemos fOI a de não pretender redescobrir 
a roda, ou seja, pegamos todas as propostas 
de Código que tramitavam na Câmara dos 
Deputados e Senado Federal, fizemos uma 
análise comparativa de todos os textos, toma­
mos como definitivo aquilo que haVIa de con­
sensual naqueles vários documentos, e partI­
mos para a IdentIficação do que haVia de dis­
senso e de polêmico E sobre estes pontos 
estabelecemos audiênCiaS públicas, uma de­
las muito ampla, quando tivemos ocasião de, 
num contencioso que se prolongou ao longo 
de todo o dia, OUVIr os depoimentos, as opi­
niões, os pontos de vista de todos os segmen­
tos representativos dos fornecedores e dos 
produtores do BrasIl 

Abrimos prazo para receber as contnbui­
ções desses setores, recebemos essas contri­
buições e em nosso gabinete nós nos reuni­
mos a portas abertas, onde tivemos a ocasião, 
novamente, de receber a participação dos 
representantes dos consumidores e dos for­

necedores. E trabalhamos em cima de cada 
um dos dispOSItivos desse Código, recusan­
do-nos, invariavelemente, a colocar a posição 
do Relator todas às vezes em que não encon­
trávamos o consenso; avançávamos para os 
artigos subsequentes, isto é, fomos avançan­
do e reduzindo o campo das divergências. 

No final, prevaleceu o entendimento de 
que um Código dessa natureza melhor teria 
suas dÚVIdas dinmidas e resolVIdas no am­
biente informal das reuniões às quais estaría­
mos permanentemente abertos, do que em 
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discussões sujeitas aos IUUltes duros do Regi­
mento. quando. por veze~. o Congres,o tinha 
que formular uma deci,ão mamqudsta na ba­
se de uma proposta runil. em cima de uma 
outra péSSIma. na perspectiva do, grupos que 
se divIdiram. E nós l()gramo~. ao tinal dos 
trabalhos. realmente. aquilo que tOI um ~xito 
excepcional 

E,tão aqui representantes do> fornecedo­
res. do, consumidore~. dos vúrios Partidos 
E nós tivemos a lehcldade de ouvir. aqUl. 
na reumão do dia 4 de dezembro. quando 
o Código foi apre,>cntado à Comissão. () pro­
nunciamento des,es diferentes ,etores. dizen· 
do o ,eguinte. em sínte'ie - "li claro que 
se eu fos,e redigir esse Código. eu mtrodu­
zina algumas mudanças. mas não hú uma 
cláusula nesse código cum a qual eu não possa 
conviver'·. É ü,so que ,e chama de consenso 
Não podemos obter. entendo. num proces'io 
legislatiVO como este. nada mais represen­
tativo do espírito do entendlemtno do que 
obtivemos nesse Código. 

Isso não signifIca dizer que esse Código 
seja uma obra perfeita. até porque é obra 
humana Tanto é que vãrios dos Parlamen· 
tares. que aqui estão assentados. apre,enta­
ram. depois da reuni,lo de dezembro. vúnas 
emendas. e tivemos a ocasião de Incolporar 
várias de~sas emendns, que resultaram no 
aprimoramento do CódIgO. É claro que have· 
rá ainda as emendas em plenádo, mas aquilo 
para o qual quero chamar a atenção. é de 
que realmente e;se Código. uma vez promul­
gado. Vai colocar o Bra~ll. no partIcular. na 
vanguarda dos paíse,> que possuem à diSpo­
sição da sua população. o document() mai<, 
atualizado. maIS abrangente e mai!, respon­
dente às necessidades do povo brasildlo. 

o SR. PRESIDENl E (Carlos PatrocínIO) 
- Com a palavra. o emInente Deputado 
ElIas Murad. 

o SR. ELIAS MURAD - Sr Pre,idente. 
prezados colegas. por paradoxal que pareça. 
acho que. voltando a quc,tão dos medica­
mentos. todos os ilu>tre, Deputados que ,e 
manifestaram têm razão. Tanto o Deputado 
SamIr Achôa quanto o, Deputados Geraldo 
Alckmin e Sandra CavalcantI. 

Na verdade. concordo com o que colocou 
o Deputado Geraldo Alckmin. O Código tem 
que ser genérico. E o !lu,tre Relator. tam­
bém, expõs muito bem Concordo com o que 
s. Ex' dis,e: é um avanço cxtraordimirio. par­
ticularmente neste campo. onde o nosso con­
sumidor tem estado tão indefe"o. Mas acre­
dito que possamo, entrar num acordo Por 
exemplo: quando a, Deputado, Samir Achôa 
e Sandra Cavalcanti falaram na falta úe certos 
medicamenttl' e~SenCI3lS. kmos exemplos a 
mãos cheias. comL) é o caso do FenobarbI!al. 
que é um dos medicamentas de escolha no 
tratamento da epilepsia. principalmente de 
criança!'. e que Já faltou nL) mercado provo­
cando. às vezes. pâmco ao,> pais des'ias cnan­
ças; o Cloridrato de Morfma. indhpensável 
para que um canceroso em proces,o terminal 
possa morrer. pelo menos. dignamente. fOi 
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retIrado do mercado pelo b31xO preço e a 
difIculdade de controle, 11 Mestmol. um medi­
camento essenCial para a miasrenia grave. 
que. faltando no mercado. ti () úmco e pode 
levar à morte muitas pe''ioa'i. 

Então. como é que faríamo,·? Não tico 50 

no campo do., medicamentos Hü alguns ah­
mento, CS,enCI3IS Por exemplo. fazendo 
uma correlação. há algun'i alimentos que não 
contêm gluten e que 'ião fundamental' para 
aquelas crwnça, portadoras da chamada 
doença celíaca. que é provocada por mgestão 
de gluten. encontrado no pão. na farmha. 
nas massa,. nesst:s alImentos comum,. 

Se um alimento de",e;, que não contém glu­
ten for retirado do mt.'rcado Vai provocar pro­
blemas sérios 

Sugeri na. a conSIderação da Mesa e. parti­
cularmente, do Sr. Relator. se mio podería­
mos inclUir qualquer COIsa as,lm: retirar do 
mercado qualquer produto es,encial. CCln~i­
derado pelas autondades competentes como 
mdlspemável à saúde e ao bem-c'itar dos con­
,umldore, Não vamo, citar especificamente 
medlcamento~. qualquer produto essencial. 
Citei agora um exemplo de alimento~ e pode­
ríamo, dar outro, exemplo, em outras áreas. 

Nobre Relator. se btn .::,tá previsto aqui. 
porque confes~() que não li totalmente o códi· 
go. porque mio tiVe tempo para ISSO. E,sa, 
medidas provl,órias nos afogam aqui com e~­
sas necessidades. Se há alguma cOIsa. acho 
que a defe\.a já está aí 

Muito ohngado. Sr. Presld.::nte. 

O SR RELATOR (Joaci Góes) -Gosta­
na de dizer alguma '::Ol,a ao'i LOmpanheiros 
parlamentar.::,: uma preocupação que o Con­
gresso deve ter. permanentemt!nte. é a de 
não confundir o pudel de autoridade com 
o poder de competência O Congresho pode 
fazer muita coi,a para a qual não possui a 
compet~nc.:la. Não é o easo específico. porque 
,abemos que o Deputado Ehas Murad é um 
especmli<;ta nt!sta área 

A mmha preocupação diz respeito apenas 
à repercussEio de ordem econômica no plano 
do cumpnmento deste dispositiVO e de inte­
gração doutrmána do Código 

O que l\uero sugerir é que tanto o Depu­
tado ElIas Murad quanto o Deputado Samir 
Achôa - que também me manda uma pro­
po,ta, e na mmha Visão é pnmorosa. tanto 
quanto a de V. Ex" ao mvé, de fazerem essas 
emendas para a sua aprovação aqui. que a 
laçamos como emenda de Plenário. para que 
não percamos a oportumdade de contmuar 
ja que falta tão pouco na pratica daquele com­
pronus~o de exaurir. ~m todo, o~ seus d.::ta­
lhes. cada um ue%es dISpositivos para que. 
de repente, um dispOSitivo deste não po%a 
criar. em determinada, án:a" um antagom~­
mo tal que permita gerar uma difIculdade 
e um obstáculo intransponível para o Código 

De no,sa parte. e,taremos atento tanto à 
emenda de V. Ex' quanto a do Deputado 
Samir Achoa. que veJO as,tm redigIda: 

"Parágrafo ÚnICO. Comldera-se 
obngação do fornecedor a oferta de pro­
duto simIlar ao produto sujeIto ao regi· 
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me de tabelamento de preço na ineXIS­
tênCIa daquele pelo mesmo preço". 

Aparentemente. na minha ótica. está tudo 
bem I Mas na hora que se di~cute i~so no âm­
bito maIOr podemos ter surpresas E com essa 
cautela que quero submeter aos Ilustres Pares 
cssa recomendação: 

O SR. ELIAS MURAD - (fora do micro­
fone) - Eu concordo 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
- Ninguém mais quer fazer uso da palavra? 
Vamos passar à votação do projeto de Código 
de Defesa do Consumidor. 

OS Srs. Parlamentares que estiverem de 
acordo permaneçam sentados (Pausa) 

Aprovado 
Parece-me que o espírito do Congresso Na­

cional é dar prioridade a algumas matérias. 
Evidentemente que o Código de Defesa do 
ConsumIdor estarú incluído nessa prIoridade 
Se assim não estiver. Iremos encarecer nt'ste 
sentIdo 

Com a palavra a eminente Deputada San­
dra Cavalcanti 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas. estava pedin­
do a palavra exatamente para levantar esta 
questão Como a ,ociedade brasileira está 
sendo instada a cobrar muito do Congresso 
d votação deste Código. eu queria pedir ao 
PreSidente da Comis"ão. o Senador João 
Agripmo. e também a V. Ex' que celebras­
,em. hoje. na medida do possível, um acordo 
de lideranças. Porque o pedido de urgência 
por SI só. não resolve. Há um acerto na Mesa 
dificultando demais a cammhada de qualquer 
requerimento de urgênCIa Mas. neste caso, 
se houver acordo de lrderanças. pode ser co­
locado em urgência-urgentíssima; pode obter 
prioridade na pauta e ser votada. até quem 
sabe. no final deste mês, o que ,eria uma 
grande vitória para o Congresso. 

É nes,e sentIdo que pedi a palavra a V. 
Ex' (Muito bem!) 

O SR PRESIDNETE (Carlos Patrocínio) 
- V. Ex' será atendida. 

O SR IBSEN PINHEIRO - Sr. Presi­
dente. rapidamente. só para complementar, 
o Df. Ulysses Guimarães manifestou-;e favo­
ravelmente a mdu~ão, nas prioridades. do 
Código do Consumidor E S. Ex' está coorde­
nando com as outras Bancadas também esse 
acerto de pauta. Acho que b,o é importante! 

A SRA SANDRA CAVALCANTI­
Realmente. meu apelo é feito em nome do 
PFL. na condIção de Vice-Líder, tendo con­
ver~ado sobre este assunto, ontem, com a 
Liderança do meu Partido. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
- Nada maiS havendo a tratar, agradecemo~ 
as presenças de todos os Srs. Parlamentares, 
dedarando encerrada a presente reunião. 
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